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EDITORIAL 


Aproxima-se mais uma data gloriosa para o povo angolano. 
Há 17 anos, a 4 de Fevereiro de 1961 um grupo de gloriosos combatentes assal- 
tava as cadeias colonialistas com o objectivo de soltar os patriotas angolanos vítimas da 
repressão criminosa da PIDE. 

Começava aqui, uma das mais longas lutas de libertação de África e a 1.º dos ter- 
ritórios colonizados por Portugal. 

O 4 de Fevereiro de 1961 representou um marco determinante na luta do Povo 
Angolano pela construção duma sociedade nova livre da exploração do Homem pelo Ho- 
mem. 


Desde o início da luta armada até hoje, a luta do povo angolano conheceu grandes 
saltos qualitativos que fazem já parte do património universal dos povos. O 11 de No- 
vembro de 1975, — a Independência Nacional — o 10 de Dezembro de 1977, data da 
Criação do Partido, são datas dum alcance histórico para África e para o Mundo. 

O 4 de Fevereiro de 1978 será comemorado em todo o país quando o nosso povo 
já dispõe do instrumento capaz de conduzir rumo ao Socialismo — o MPLA PARTIDO 
DO TRABALHO. 

Como afirma o Programa do MPLA-Partido do Trabalho : «o MPLA é o Partido da 
classe operária que une numa aliança sólida os operários os camponeses, os intelectuais 
revolucionários e outros trabalhadores dedicados à causa do proletariado. 

Ao proclamar a independência da República Popular de Angola, o MPLA definiu 
que «a Agricultura era base e a Indústria o factor decisivo do nosso desenvolvimento». 

Tendo em conta a importância vital que a Agricultura tem nesta fase da nossa 
juta, o Bureau Político do MPLA decidiu chamar ao ano de 1978 — Ano da Agricultura. 

Porque razões foi tomada esta decisão? 

— Por cerca de 85) da nossa população viver no campo. 

— Por o nosso País ser essencialmente agrícola, isto é, por a estrutura económi- 
ca do nosso País depender fundamentalmente da agricultura. 

— Por a produção agrícola ter capacidade de fornecer ao Povo a maior parte dos 
produtos alimentares de que necessita (milho, mandioca, batata, feijão, etc.) melho- 
rando o estado de saúde da população. 

— Por alguns dos seus produtos (café, algodão e sisal) contribuirem significat:- 

-vamente para a obtenção de divisas indispensáveis para a aquisição de bens de squipa- 
mento. 

— Por fornecer matérias-primas. para a indústria alimentar (óleos, tabaco, texteis, 


ri etc.). 
— Por promover a poupança de divisas ati actualmente estão a ser utizadas 
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para a importação de produtos alimentares, que temos condições e capacidades para 
produzir. 

— Por levar à criação de um maior número de postos de trabalho contribuindo 
assim para minimizar o desemprego — herança da sociedade colonial e capitalista. 

— Por promover um certo bem estar sócio-económico que permitirá uma na- 
tural fixação no campo, fazendo diminuir o êxodo de camponeses para a cidade. 

— Por permitir na prática ir progressivamente eliminando a diferença entre a ci- 
dade e o campo. 

— Por contribuir para o estabelecimento e reforço da aliança operário-campone- 
sa, consciencializando os camponeses para o papel que devem assumir nesta etapa de 
Democracia Popular. 

Dizer que este ano é o Ano da Agricultura significa, que as estruturas do Partido e 
do Estado deverão prestar neste ano, uma atenção especial ao campo de forma a poder- 
-se materializar O princípio acima definido. 

O trabalho político deve“incidir de uma forma especial no campo de forma a 
consciencializar os camponeses da necessidade do seu engajamento consciente no au- 
mento da produção e da produtividade. O activista político deverá incidir preferencialmen- 


te o trabalho organizativo nas cooperativas agrícolas e nas empresas estatais, criando | 


as estruturas do Partido que dinamizarão o trabalho político no campo. 

Por outro lado, é necessário um trabalho persistente de explicação aos campone- 
ses da necessidade e vantagens da sua organização em cooperativas. 

Este ano ao comemorarmos o 4 de Fevereiro devemos igualmente mobilizarmo- 
«nos em torno do Movimento de Rectificação. 

No relatório do Comité Central apresentado no 1.º Congresso do MPLA, o Cama- 
rada Presidente afirmou : — «Um vasto movimento de Rectificação será lançado a todos 
os níveis de forma a corrigir-se os erros, melhorar os métodos de trabalho, depurar a or- 
ganização dos elementos nocivos e unir todos os militantes em torno dos objectivos do 
Partido». 

O Movimento de rectificação será a garantia da unidade no seio do Partido e da 
firmeza ideológica dos seus militantes. 

Aproxima-se a data do lançamento do Movimento de rectificação. A seu tempo 
serão criadas pelo Bureau Político as estruturas que levarão a cabo o Movimento de Rec- 
tificação e sairão as orientações que presidirão à sua execução. 

Interessa neste momento sensibilizar os nossos militantes para que este movi- 
mento de Rectificação seja um êxito. - 

Inúmeros problemas para a vida do Partido serão abordados : a rectificação dos 
métodos de trabalho, a reclassificação dos actuais membros do MPLA, a criação das cé- 
lulas do Partido, a elevação do nível político-ideológico dos militantes; a depuração dos 
elementos nocivos, etc. 

Ao lançarmos este movimento de Rectificação devemos ter presente um dos 
princípios que norteou o movimento de reajustamento em 1972: «As massas são o 
ponto de partida e de chegada de todos os actos e estruturas da organização». 

Partindo dos problemas sentidos pela massa militante, tendo em conta as preo- 
cupações e aspirações, as suas criticas, o Partido, através dos órgãos do Movimento de 
Rectificação enriquecerá a sua experiência depura-se-á dos elementos nocivos e por isso 
sairé fortalecido. 

Dos actuais militantes e aderentes do MPLA exigir-se-á um elevado espírito de 
militância, uma grande coragem política que possibilite a critica aberta, fraternal e que 
impeça o amiguismo, o paternalismo e outros erros que ainda proliferam na organização. 
No entanto todas estas críticas devem ser feitas dentro da estrutura. 

Exigir-se-á igualmente que aqueles que erraram se auto-critiquem francamente e 
que na prática melhorem a sua actuação. 

Rectificar é criticar com o obiectivo de Melhorar o Partido; Rectificar não é dcs- 
truir. 
MOBILIZEMO-NOS BOIS EM TORNO DO MOVIMENTO DE RECTIFICAÇÃO 
A LUTA CONTINUA 
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CORREIO 


O Camarada Francisco Daniel Mucaua, chefe 
do pelotão de uma unidade das FAPLA enviou-nos 
uma carta onde nos faz as seguintes perguntas : 


1— O que é um programa de acção ? 
2— O que é o centralismo democrático ? 
3 — Hoje ainda existem relações tribais ? 


4 — Como é isso do MPLA e do Pprtido do 
Trabalho ? 


Procuramos responder às perguntas do cama- 
rada pela mesma ordem em que elas nos foram 
feitas : 


1-—Um programa de acção, np caso de um 
Partido como o nosso, representa aquilo 
que o Partido vai fazer para criar as con- 
dições para chegarmos ao Socialismo, que 
é o mesmo que dizer, para melhorar cada 
vez mais as condições de vida do povo 
e aumentar o seu bem-estar, porque este 
é o maior objectivo da nossa luta. Assim, 
o programa de acção define o que é que 
o Partido vai fazer no campo da saúde, da 
educação, da cultura, da defesa, e em todos 
os outros campos: da nossa vida, tendo 
sempre em conta que o objectivo é elevar 
o nível de vida do nosso povo. 


2 — O centralismo democrático é um princípio 
que todos os partidos revolucionários usam 
no seu trabalho intemo e que quer dizer 
que existe uma larga democracia no seio 
do partico, isto é, todos os membros do 
partido têm o direito de dar a sua opinião 
nas reuniões dentro do partido, mas uni- 
camente dentro das estruturas do Partido, 
seja qual for a sua responsabilidade. 


Por outro lado a condução da luta de clas- 
ses e as tarefas do .Partido exigem que 
haja uma Direcção centralizada que expri- 
ma uma vontade única, a opinião de todos 
os membros do Partido. 

O centralismo democrático significa na 
prática que : é 


— Todos os órgãos dirigentes são eleitos da 
base até ao topo * 


— Os organismos de baso dão com regulart 
dade informações sobre o seu trabalho aos 
organismos superiores ' 


DjO 
MILITANTE 


-— À minoria deve subordinar-se à maioria 
(quer dizer que se numa reunião do Partido 
a maior parto dos militantes é de uma 
opinião, os poucos que não são dessa 
opinião aceitam a opinião da maioria e 
devem mesmo defendê-la como se sua 
fosse); 


— Às decisões dos -órgão superiores são 
absolutamente obrigatórias para todos os 
membros do Partido. 


3 — Quanto às relações tribais : de facto, nil- 
gumas zonas do nosso país ainda existem 
relações tribais que se notam principal- 
mente na existência dos sobas ou chame- 
das autoridades tradicionais e também a 
nível da estrutura económica ainda existe 
algumas zonas do nosso País. Mas estas 
relações tribais, com a evolução da socie- 
dade vão deixar de existir para serem 
substituidas por relações novas, mais justas. 
No entanto é preciso não confundir estas 
relações tribais com o tribalismo. As rela- 
ções tribais existem devido ao modo ainda 
tradicional em que se vive nalgumas zonas 
do nosso país, e são portanto relações 
natuiais; quanto ao tribalismo, esse é o 
"aproveitamento reaccionário que alguns 
oportunistas fazem das relações tribais. 
Com isso, eles pretendem dividir o povo e 
conseguir apenas servir os seus interesses 
pessoais. O tribalismo é uma manifestação 
reaccionária que devemos combater. : 


Sobretudo quando a estrutura do Partido 
for constituida na sua unidade, se o Cama- 
rada estiver numa célula, será seu dever 
denunciar toda a atitude tribalista, mesmo 
que ela seja demonstrada por um seu 
superior, dentro das reuniões do Partido, 
evidentemente. 


4 — O camarada pergunta se o MPLA está no 
Partido do Trabalho. Não, o Partido do 
Trabalho é o MPLA, que deixou de ser um 
Movimento para se constituir em Partido. 
Para construirmos o Socialismo é preciso 
existir um Partido para guiar o povo e foi 
por isso que no 1.º Congresso do MPLA- 
“Movimento se constituiu em MPLA-Partido 
do Trabalho. Portanto não existem duas 
organizações mas sim uma só: o MPLA 
que agora é o mosso Partido do Trabalho, 
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VISITA DO GAMARADA PRESIDENTE À NIGÉRIA 


rana. 


afirma a dado passo: 


(...) Os dois Chefes de Estado, trocaram opiniões 
em assuntos de interesse mútuo e bilateral, incluin- 
do a cooperação económica, entre ambos os países. 
Durante as discusões sobre assuntos bilaterais, os 
dois Chefes de Estado indicaram domínios especi- 
ficos de ulterior cooperação, entre ambos países, e 
concordaram, em estudar as vias de reforço de rela- 
ções entre a República Popular de Angola e a Repú- 
blica Federal da Nigéria em mútuo benefício dos seus 
dois povos. 


Os dois Chefes de Estado, também, chamaram 
a atenção da Grã-Bretanha, potência colonial, para 
acelerar a transferência do poder do regime minori- 
tário e racista de lan Smith para a maioria do Povo 
do Zimbabwe. Neste contexto, condenaram forte- 
mente o rejeitaram as actuais manobras do chefe 


No dia 15 de Janeiro o Camarada Presidente iniciou uma visita de 5 dias à República Federal da 
Nigéria. Acompanhavam o Cda. Presidente a Camarada Maria Eugénia Neto e o os Camaradas Co- 
mandante João Luís Neto (Xietu), membro do Bureau Político, Chefe do Estado Maior Geral e Vice- 
“Ministro da Defesa, Delfim de Castro membro do Comité Central, Pedro Van-Dúnem (Loy), Terceiro 
Vice-Primeiro Ministro e Bento Ribeiro, Ministro da Indústria e Energia. Também integraram a delega- 
ção os camaradas Pascoal Luvualu, membro suplente do Bureau Político e Paulo Jorge, membro 
suplente do Comité Central e Ministro das Relações Exteriores, que já se encontravam em Lagos. 


Essas conversações terminaram no dia 19 com a publicação de um comunicado conjunto que - 


Em Lagos, capital da Nigéria, foi recebido pelo Presidente General Olusegun Obasanjo, tendo 
nesse mesmo dia começado as conversações bilaterais entre as duas delegações, angolana e nige- 


rebelde, no sentido de negociar a chamada «solução 
interna do Zimbabwe» e, apelaram para a solidarie- 
dade com o Povo da Namíbia, sob a capaz direcção 
da SWAPO e exigiram à África do Sul a cessação da 
ilegal ocupação militar da Namíbia, incluindo o Walvis 
Bay, para permitir ao Povo exercer o seu direito à 
autoderteminação, sem mais adiamentos. Manifesta- 
ram, também, o seu firme. apoio moral, material, poli- 
tico e diplomático à SWAPO, o único reconhecido 
como verdadeiro representante do Povo da Namíbia. 
Os dois Chefes de Estado analisaram o execrável e 
diabólico sistema do apartheid na África do Sul que 
continua, a constituir uma ameaça a paz e segurança 
internacional. Exprimiram então a sua solidariedade 
e inflexível apoio ao movimento revolucionário na 
África do Sul e à sua luta para libertação do seu Povo 
deste sistema de segregação humana, 


ça 


Exprimiram a sua grande preocupação e profun- 
da ansiedade, em relação às disputas e conflitos entre 
Estados em África, e apelaram a todas as partes con- 
cernentes a resolverem os seus diferendos por meios 
pacíficos, segundo a normal tradição africana e, de 
acordo com a Carta da Organização de Unidade Afri- 
cana assim como, a resolução da última Cimeira em 
Libreville, a este respeito. Condenaram, também, 
toda interferência estrangeira, nos assuntos internos 
de África pelas forças reaccionárias do imperialismo, 
colonialismo e neocolonialismo e todas as activida- 
des mercenárias tendentes a perturbar a paz, a esta- 
bilidade e desenvolvimento sócio-económico de Áfri- 
ca. 


Em particular, deploraram o actual conflito no 
Sáara Ocidental e a evidência da intervenção estran- 
geira ali. Em: consequência, reafirmaram o seu apoio 
ao direito do Povo saharaoui à autodeterminação. 


O Cda. Presidente e a sua comitiva visitaram 
nos dias seguintes os Estados de Borno e Bauchi 
onde visitaram a universidáde, unidades de produção 
agraria, a Escola Superior para Formação de profes- 
sores em Artes e Ciências e um complexo agrícola. 


“À visita presidencial culminou com a distinção 
de Doutor Honoris Causa em Letras atribuida ao 
Camarada Agostinho Neto pele Universidade de La- 
gos. 


Nessa ocasião o Cda. Presidente proferiu um 
importante discurso que publicamos em seguida : 


«Tem sido durante alguns dias, um grande pri- 
vilégio e um grande prazer, conhecer directaments 


SPEA DO UILTRATA O 


da República Federal da Nigéria, e de contactar com 


o povo deste grande e belo país, 


O honroso convite para visitar esta Universi- 
dade é mais um dos momentos em que me é permi- 
tido tomar contacto com a intelectualidade nigeriana, 
uma parte da qual está em Borno e em Bauchi. 


Nesta cerimónia, que é uma homenagem dedica- 
da pela Universidade de Lagos e por Sua Excelência 
o General Olusegun Obasanjo, Chefe do Govemo 
Militar Federal, tenho ainda uma inesquecível ocasião 
para poder reflectir sobre um tema que é querido na 
África e pelos diversos povos africanos, 


Durante esta breve comunicação irei expondo o 
que penso e com a permissão de todos, farei breves 
comentários ao que-se pensa, - 


A LIBERTAÇÃO DOMINA CADA 
SOCIEDADE AFRICANA 


De entre os conceitos de libertação que profu- 
samente são emitidos, e particularmente para o nos- 
so continente, há um, primário e concreto, que diz 
respeito à liberdade política de cada país e de cada 
povo, incuindo o direito de dispor de si próprio e de 
escolher a forma sócio-económico que parece a mais 
adaptada e a mais conveniente ao povo de cada área 
geo-política. 


Este é um conceito que todos os povos africa- 
nos sem excepção e os seus responsáveis defendem, 


A aplicação prática do conceito porém, depende 
de várias circunstâncias e por isso, uma enorme preo- 
cupação no sentido da sua concretização. 


A preocupação é justa, e é justificada pela His- 
tória que marcou cada povo e cada homem africano, 
com o ferrete da escravatura da dominação e da ex- 
ploração. 


Cada homem africano reflecte na sua came e 
na sua mente, o fenómeno da dominação europeia, 
em África e também noutros continentes. Domina- 
ção esta traduzida em actividades mercantis, religio- 
sas, militares e culturais que têm o seu significado 
profundo, no desejo de dominar, 


A libertação, na nossa época portanto, assumiu 
duma maneira bem vincada, um carácter político, 
pretendendo sacudir de cada povo uma dependência 
e uma sujeição incompatíveis com a condição de 
seres humanos. 


Este tipo de libertação não poderia, contudo, 
satisfazer senão um dos aspectos mais visíveis da 
exploração secular da África. Mas tem os seus refle- 
xos profundos, na constituição após a independên- 
cia, da vida material dos povos e da sua vida espi- 
ritual. 


“ Uma das consequências da falta de liberdade 
é o subdesenvolvimento económico, científico. tócni- 
co e cutural, 


Os países explorados, tornaram-se economica- 
mento débsis c em muitos casos, lançados numa si- 
tação caótica qua os obriga a rotornar ou a conti- 
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nuar a sua dependência dos outros países mais des 
senvolvidos. 


A saída harmoniosa para toda a sociedade e 
para a Nação, exige uma compreensão clara do pro- 
blema do desenvolvimento social, Existem elemen- 
tos materiais que permitem estabelecer essa harmo- 
nia para qualquer povo e um desses elementos é o 
problema das relações entre as classes sociais den- 
tro de uma sociedade. Da resolução das situações 
particulares em tomo da questão, depende a trans- 
formação desejada pela parte da Humanidade dese- 
josa de libertação, 


Não menos importante são outros elementos 
— 3 cultura e a capacitação técnica. A cultura é 
um dos elementos da libertação. A técnica também. 
E qualquer povo, mesmo durante o período mais 
difícil da dominação conservou, e conserva pelo me- 


nos uma parte do seu património cultural. Procura' 


ascender a uma posição de melhor conhecimento da 
ciência e de dominação da técnica. 


A alienação cultural passa a ser combatida in- 
telectualmente e sociologicamente no sentido de 
uma correcção da situação produzida pela dependên- 
cia. 


"Falando aqui na Nigéria, em que os povos expri- 
mem de maneira exuberante a sua cultura, que na 
expressão linguística oral, nas suas manifestações 
artísticas, na sua vida social, que vai da maneira de 
trajar às de alimentar, sinto que as culturas milenares 
não cessaram de se desenvolver, excepto talvez no 
período de convulsões políticas, em que a hesitação 
na directiva poderia ter feito esquecer alguns proble- 
mas sociais. ; 


Mas é certo, que a libertação domina cada socie- 
dade africana. 


A libertação, que é um factor da Revolução, não 
pode de modo algum, ser efectiva, se não se inclui 
decidida e definitiva, num processo contínuo de evo- 
lução social. 


Este processo é a revolução política, económica, 
cultural e técnico-científica. 


A libertação política, oferece a possibilidade de 
cada Estado determinar a sua forma própria de orga- 
nização social. Porém, a possibilidade apenas não é 
suficiente. É necessário utilizar essa possibilidade, 
em favor do povo, de cada uma das suas camadas 
sociais, de cada nação e toda a população. 


O QUE DESENVOLVE 
A HUMANIDADE É O TRABALHO 


Hoje, o comum dos homens outrora dominados 
e ainda afectados pela dominação, sofre uma enorme 
pressão para odoptar o seu próprio ponto de vista. 
As questões internacionais que se manifestam crua- 
mente através do problema do mercado é tão impor- 
tante para um grupo social, como a mandioca ou o 
pão diário são importantes para o indivíduo. Onde 
encontrar mercados? Como utilizar os mercados? 
Em benefício de quem? São questões essenciais gare 
cada Estado, rico ou pobre. 


No entanto, a análise que em Angola nos levou 


a optar pelo socialismo científico, é aquela que deter- 


mina a evolução da sociedade em qualquer continen- 
te. ' 


Durante o processo para a nossa Libertação po- 
lítica nacional, verificámos os desníveis sociais que, 
em Angola, são enormes. 


Os homens da Europa, eram capitalistas mercan- 
tilistas, mas depois da Revolução de Outubro, que 
transformou uma parte do mundo, tornaram-se ex- 
portadores de capital financeiro, utilizando o fraco 
equipamento e conhecimento técnico dos países que 
eles próprios mantiveram nesta condição, 


Podemos compreender isso facilmente, porque 
a sociedade humana, esteve sempre dividida em 
classes, e era dependente dos meios privados de 
produção. Isso explica a atitude e o comportamento 
das classes sociais em cada época histórica, As re- 
lações de produção determinam,não só a maneira 
de pensar dos homens, como a possibilidade de do- 
minação de um homem ou de um grupo de homens 
pelos donos dos meios de produção, 


Da Europa, não foram todas as classes sociais 
que vieram explorar a África. Foram os detentores 
dos meios de produção que, farejavam com ânsia 
cada Continente, à procura de um lucro maior. E 
os que chegavam a África foram os exploradores das 
classes trabalhadoras na Europa, 


Estudando os fenómenos sociais na nossa época, 
chega-se à conclusão que só a socialização dos 
meios de produção permite uma distribuição justa 
da riqueza, de maneira a beneficiar a totalidade dos 
homens, de acordo com a sua capacidade de traba- 
lho, em cada continente, 


E no fundo, o que desenvolve a Humanidade, 
é o trabalho. 


Na nossa África, o homem está ainda sujeito a ' 


inúmeras vicissitudes. Uma parte do Continente é do- 
minada por colonialistas, por imperialistas ou por 
minorias raciais. Esta é uma verdade constatada 
diariamente por aqueles que acompanham a vida ao 
sul do mar Mediterrâneo. E esta realidade, esconde 
as» verdadeiras bases fundamentais da exploração. 


NO NOSSO CONTINENTE 
É NECESSÁRIO QUE SE FAÇA 
A REVOLUÇÃO 


Portanto, ao colocarmos o problema da Africa 
sob o signo da libertação, devemos ser o mais pro- 
fundos possível, e incluir a libertação no capítulo da 
Revolução. 


Libertar é transformar pela violência uma ordem 
social estabelecida por minorias, 


Libertar, é retirar uma parte da Humanidade da 
dominação de determinada classe social. 


Libertar, é salvar explorados, da exploração. 


E por isso mesmo libertar uma sociedade, é fa- 
zer revolução. 


Se aceitarmos esta maneira de pensar, teremos 


de dizer que a libertação do colonialismo, por exem- 


plo, não é uma Ebertação completa, 
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Porquanto, recorrendo eo oxomplo dos países 
africanos, verificamos que a luta contra o colonialis- 
mo, não resolveu alguns problemas essenciais, como 
o da economia de cada país, o do desenvolvimento 
científico, técnico e cultural. Nem, imediatamente, o 
problema crucial da defesa da soberania ou da inte- 
gridado territorial. 


Teremos, evidentemento de encontrar as causas 
desta situação dramática que conduziu alguns dos 
países africanos ao neocolonialismo, ou à dominação 
completa pelo imperialismo. 


E, quando, no conjunto africano pensarmos na 
Ebertação dos últimos redutos coloniais ou de mino- 
rias racistas, estaremos nós africanos a pensar numa 
libertação verdadeira, completada por uma revolu- 
ção social, e não apenas a tratar de salvar aparências 
para evitar confrontações dolorosas. 


No entender do MPLA-Partido do Trabalho que 
aqui represento, e também é a minha ideia pessoal, 
no nosso Continente é necessário que se faça a Re- 
volução. Libertação em primeiro lugar e depois, trans- 
formações profundas da própria sociedade. 


A base é a análise objectiva e material da His- 
tória da África e de cada país do Continente. É pre- 
ciso libertar o Homem não só do esclavagismo co- 
tonial, mas ainda de qualquer forma de dominação 
social no interior de cada país. Nenhuma classe deve 
poder explorar outra. Na espécie humana, os direitos 
são iguais e o bem-estar de cada um, deve depender 
apenas da sua capacidade de trabalho. 


Daqui, qualquer pensamento esclarecido e ho- 
nesto, passaria à análise da composição de classes 
de cada país à compreensão das suas possibilidades, 
a fim de determinar o regime sócio-polítiço. 


A NOSSA REVOLUÇÃO : 
É DIRIGIDA AO BEM-ESTAR 
DA PESSOA HUMANA 


Em Angola, por exemplo, 85% da população 
vive no campo é é camponesa. Se desprezassemos 
. esta realidade, cometeriamos um grave erro. 


Em Angola, uma minoria dos trabalhadores é 
constituida por operários, empregados na indústria 
tendo vastas perspectivas para tomar a direcção do 
país, ultrapassando em capacidade de organização 
e de mobilização, os próprios camponeses. 


Os grandes capitalistas eram portugueses. Reti- 
raram quase todos para Portugal, 

Os pequenos e grandes comerciantes eram por- 
tugueses. 


, As grandes Companhias monopolistas interna- 
cionais continuam em Angola, como a Gulf Oil, o 
Caminho de Ferro de Benguela, a Petrangol, etc. 


|. E o povo angolano, os trabalhadores angolanos, 
eram submetidos a um regime de exploração dos 
mais ferozes. O trabalho do homem ou da mulher, ria 
cidade ou no campo, deve ser remunerado da mesma 
maneira, o que não acontecia neste caso, E até o 
trabalho infantil foi utilizado para realizar mais lucro, 
a fim de enriquecer o explorador. gu 


Com a Independência, a situação material foi, 
em parte, corigida. 


Foi nacionalizada a maioria das acções da Dia- 
mang — Companhia de Diamantes. 


A maior parto das empresas industriais ou agri- 
colas, foi confiscada. 


A maior parte dos recursos económicos, foi co- 
locada nas mãos do povo angolano. 


Contudo, nós definimos povo como o conjunto 
de todas as camadas patrióticas da Nação, Assim, 
são elementos do povo, os operários, os campone- 
ses, a pequena burguesia patriota e a intelectualidade 
progressista, 


Põe-se agora o problema de saber, para garantir 
o triunfo da Revolução e após a libertação política, 
quem deverá dirigir o País? Para extinguir para sem- 
pre a exploração do homem pelo homem? 


Pensamos, mas este pensamento não é original, 
que só os trabalhadores, representados pelo opera- 
riado e pelo campensinato, são garantia de um pro- 
cesso revolucionário completo. 


Pensamos que não necessitamos de passar pelo 
capitalismo nacional, para chegar a uma fase social- 
mente justa.lremos directamente ao socialismo cien- 
tífico. 


Não pretendemos refazer em Angola, uma classe 
exploradora qualquer. Nacional ou Estrangeira, A di- 
recção são os trabalhadores, os operários e os cam- 
poneses, que nunca se deixarão explorar e que não 
têm interesse em explorar, . 


Os ex-explorados, que não podem ter o desejo 
da explorar outrem reunirão à sua volta os outros 
elementos da sociedade e será realizada a unidade 
nacional. 


Porque, qualquer explorador é explorador, esta é 


“a sua característica principal. Não importa a cor, ou 


a sua nacionalidade. O mecanismo da exploração 6 
semprs o mesmo. 


Por isso criámos o Partido do Trabalho, que é a 
Vanguarda da Classe Operária e dirigente da Nação 
que orientará o país para o socialismo, passando pe- 
las etapas mais convenientes e práticas. 


Sendo assim, o que será o futuro? 


O futuro será implacavelmente socialista, A 
forças produtivas não poderão parar a sua própria 
evolução para o socialismo, em que não há explora- 
ção do homem pelo homem. E isto é justo. A nossa 
Revolução é dirigida ao bem-estar da pessoa humana, 
peça da Humanidade. A libertação do colonialismo, é 
uma fase da luta. A revolução social, é o comple- 
mento necessário. 


Por isso os povos continuarão a luta. 
A LUTA CONTINUA. 
A VITÓRIA É CERTA). 
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Do NACIONALISTAS ANGOLANOS 
PREPARAM A ACÇÃO DIRECTA 


A «Agência Guineense de Imprensa» informa, a 30 de Dezembro de 1960: 
OS NACIONALISTAS ANGOLANOS PREPARAM A ACÇÃO DIRECTA 


DE LONDRES : «Os nacionalistas angolanos preparam-se para se engajar bre- 
vemente na acção directa para arrancar a independência da sua pátria», declarou o Sr. 
Viriato da Cruz, Secretário Geral do Movimento Popular de Libertação de Angola numa 
entrevista exclusiva dada ao representante da AFP. 


O Sr. Cruz, que está de passagem em Londres para se encontrar com personali- 
dades políticas britânicas e africanas acrescentou: «O nosso movimento tem efectivos 
importantes organizados à escala nacional, regional e local. A nossa acção directa pre- 
tende criar dificuldades à administração portuguesa em Angola, atingir a infrastrutura 
económica do país e perturbar as suas finanças, em resumo, gerar um clima de instabi- 
lidade. Nós somos gente pacífica mas somos obrigados a este extremo pela obstinação 
de certos colonialistas portugueses». O Sr. Cruz precisou que a acção directa «excluiria 
qualquer prejuizo contra a pessoa humana mas que poderia ser o prelúdio, num futuro 
mais ou menos próximo, da realização de um «exército de libertação angolano» segundo 
o modelo do exército de libertação argelino. 


Estão em curso conversações, declarou o Sr. Cruz, entre os dirigentes das princi- 
pais formações políticas angolanas afim de criar um Estado-Maior revolucionário que 
nrepararia a acção directa.E precisou que estas formações são três: A União Nacional dos 
Trabalhadores Angolanos, a Aliança dos Originarios do Zombo (ALIAZO) e o Movimen- 
to Popular de Libertação do Angola. Estas três organizações são proibidas em' Angola e a 
sua acção lá é rigorosamente clandestina. 
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OS INCIDENTES EM LUANDA 


Segundo diversas fontes de informação, na ma- 
drugada do 4 de Fevereiro do ano corrente, grupos 
de nacionalistas angolanos atacaram, à mão armada 
as prisões militares e civis de Luanda, entre as quais 
a tristemente célebre «Casa da Reclusão». 


Desencadearam um duro combate contra as for- 
ças de repressão colonial ao tentar tomar os locais 
de detenção de centenas de prisioneiros políticos. 


O comunicado do governo geral de Angola as- 
sinala 7 perdas do lado das forças coloniais e 9 do 
lado dos nacionalistas, assim como alguns feridos e 
numerosas prisões. 


No dia 5, durante manifestações organizadas 
pela administração fascista por ocasião dos funerais 
dos 7 soldados produziram-se novos encontros entre 
patriotas angolanos e o exército colonialista. Deplo- 
ram-se 4 mortos. ; 


Naturalmente, os números oficiais das nossas 
vitimas tombadas nesta luta encarniçada contra o 
aparelho policial instalado em Luanda pela ditadura 
de Salazar não traduzem de modo algum a realidade 
dos factos. Dentro em muito breve tornaremos públi- 
co um relato circunstânciado destes acontecimentos. 


Mas desde já o Comité Director do MPLA cha- 
ma a atenção da opinião mundial sobre o significado 


que reveste a seus olhos os incidentes de 4 e 5 de: 


Fevereiro. 


Desde há algum tempo a população de Luanda, 
indignada pelos métodos de repressão da Gestapo 
portuguesa (a PIDE — Polícia internacional de defesa 
do Estado), tinha encarado a libertação dos lideres 
do MPLA e outros nacionalistas detidos nas prisões 
da capital, 


Esta polícia não hesita perante qualquer método 
de exterminação massiça — desde o envenenamento 
dos alimentos servidos aos prisioneiros até à execu- 
SEA sumária de 25 de entre eles em Novembro de 


Nunca deixámos de repetir que as massas po- 
pulares de Angola, desprezadas na expressão das 


suas legítimas reivindicações, reclamam com insis- 
tência junto dos responsáveis dos movimentos na- 
cionalistas os meios necessários para passar à acção 
directa, afim de liquidar definitivamente o colonialis- 
mo português. 


Estes acontecimentos provam como o govemo 
português, apesar das propostas apresentadas pelo 
MPLA com vista a uma resolução pacífica da questão 
colonial, se obstina em manter a sua dominação 
clássica e o seu sistema de opressão, 


Nestas circunstâncias o MPLA toma o Govemo 
Português responsável por tódo o conflito sangrento 
generalizado que a situação actual poderia provocar. 


Renovamos o nosso apelo à consciência inter- 
nacional e aos países afro-asiaticos para que actuem 
eficazmente em favor do direito do povo angolano 
de dispor de si proprio e para que apoiem, por todos 
os meios, a. luta travada pelo nosso povo pela sua 
independência. 


Conakry, a 5 de Fevereiro de 1961 
O Comité Director do MPLA 
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Ao proclamar a independência nacional, o Ca- 
marada Presidente Agostinho Neto definiu que a 
agricultura é a base e a indústria o faotor decisivo 
do nosso desenvolvimento. 


A situação herdada em 11 de Novembro de 
1975 no domínio da agricultura caracterizava-se 
pelo abandono de um grande número de plantações 
e explorações pecuárias pelos colonos, pela dificul- 
dade de escoamento dos produtos agrícolas, pela 
falta de abastecimento de produtos industriais e 
pela paralização de quase todas as máquinas 
agrícolas. 


Com é objectivo de melhorar a situação eco- 
nómica e social no campo e de permitir a implanta- 
ção progressiva de novas relações de produção, as 
empresas estatais e as cooperativas agrícolas foram 
definidas como as principais formas organizativas 
para o desenvolvimento da produção agrícola. 


Ao mesmo tempo tomava-se necessário garan- 
tir o apoio técnico e material à produção familiar 
dos camponeses, bem como o de controlar a acti- 
vidade do sector privado, 


A ocupação de uma grande parte do território 
naciona! pelo inimigo agravava a situação e limitava 
a possibilidade de materializar as orientações 
definidas. 


Com a realização dos confiscos e nacionaliza- 
ções em alqumas empresas industriais e agropecuá- 
rias o sector estatal da economia, onde o objectivo 
da produção deixa de ser a obtencão da mais-valia 
para ser a satisfação das necessidades do Povo. 


As empresas confiscadas e nacionalizadas, 
foram proaressivamente orqanizadas ora em empre- 
sas estatais ora em cooperativas de produção, mate- 
rializando as novas relações de produção que vão 
nascendo no -campo. 


A agressão imperialista tinha deixado profundas 
marcas na vida económica e social no campo, onde 
os operários agrícolas e camponeses trabalhavam 
privados das condições mínimas de alimentação, 
vestuário e abastecimento. A destruicão de um 
grande número de pontes e o roubo do parque de 
transportes feito pelas forças invasoras, agravava 
o isolamento do campo em relação à cidade. 


A produção agrícola dos camponeses não era 
escoada, mantendo-se por demasiado tempo em sua 
posse, o que levava à desmobilização e ao desinte- 
resse pela produção para além das necessidades 
de subsistência. 


ANO DA AGRCULT 


Após a libertação completa do país a interven- 
ção dos divesos organismos no campo processava- 
-Se muitas vezes de forma descoordenada e impro- 
visada o que levava a uma má coordenação não se 
tendo atingido os objectivos pretendidos, 


Tudo isso levou a que o camponês tenha visto 
no candongueiro a possibilidade de traca dos seus 
produtos agrícolas por alguns produtos industriais 
de que tanto carecia, 


A separação entre o campo.e a cidade é agu- 
dizada pela desigualdade de distribuição de abaste- 
cimentos, pela concentração nos centros urbanos 
dos quadros técnicos, dos centros de educação e 
assistência médico-sanitária o que provoca um 
êxodo das populações rurais para as cidades. 


O campo e a vida rural é contrária à comodi- 
dade da pequena burguesia burocrática nas cidades 
que subtilmente encontra formas de evitar a sua 
colocação no campo. 


As cidades, com força de trabalho excedentária, 
tornam-se um peso morto na economia nacional e a 
baixa produtividade e dificuldade de escoamento da 
produção agrícola no campo, levam à importação de 
bens alimentares de 1.º necessidade e à subida geral 
do custo de vida. 


Frequentemente as estruturas políticas não 
acompanharam devidamente as formas organizativas 
que iam nascendo, o que levou por vezes a desvios 
e retrocessos. 


Durante o ano de 1977 e após a derrota dos 
inimigos fraccionistas, foram dados alguns passos 
possitivos no sentido de.se combater e ultrapassar 
tal situação. 


Apesar disso, o campo de uma maneira geral, 
não mereceu de todos nós a atenção e as acções 
necessárias para se procurar resolver as dificuldades 
de 85% do Povo Angolano. 


Apesar de deficiente, o abastecimento e escoa- 
mento de produtos agrícolas foi realizado-em quase 
todas as províncias do País, através do fornecimento 
de bens industriais. 


O aumento e reforço dos organismos de base do 
MPLA nas Comunas e aldeias, permitiu juntamente 
com o apoio técnico e material abrir-se novas pers- 
pectiva para o trabalho organizativo dos camponeses, 


bem como para a actividade produtiva das empresas 


estatais. 
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Os camponeses manifestam de maneira gene- 
ralizada o desejo de se organizarem colectivamente 
para vencerem as dificuldades comuns. É assim, que 
paateriaiizando esse espírito de colectivisma, se for- 
maram cooperativas agrícolas onde se procura de 
uma forma organizada e colectiva vencer as dificul- 
dades principais como o abastecimento material, o 
fornecimento de bens de consumo e o escoamento 
das produções. 


Os camponeses organizados nas associações e 
cooperativas de produção agrícola e os trabalhadores 
nas empresas estatais são a demonstração irrefutá- 
vel de que é no campo que a classe operária tem os 
seus principais aliados para a Revolução, 


No relatório do Comité Central ao 1.º Congresso 
do MPLA, no capítulo das perspectivas de desenvol- 
vimento económico e social afirma-se: «Nesta fase 
da nossa História, foi definido que a agricultura é a 
base e a industria o factor decisivo do desenvolvi- 
mento económico e social. 


Assim a base desta recuperação será o sector 
agrícola, na medida em que 85% da população do 
nosso país vive no campo e o campo produz a maior 
parte dos bens alimentares necessários à subsistên- 
cia da população, matérias-primas para a indústria e 


bens para exportação. 


Para que de uma forma concreta seja materiali- 
zada o princípio anunciado, o Bureau Político do 
MPLA-Partido do Trabalho decidiu chamar ao ano 
de 1978 o Ano da Agricultura. 


Antes de tudo, isto significa que durante este 
ano, as atenções do país estarão viradas para o cam- 
po, que os dirigentes do Partido e do aparelho de 
estado deverão dedicar uma atenção especial à pro- 
dução camponesa e às suas condições de vida e de 
trabalho. 


Dois dos objectivos do desenvolvimento do sec- 
tor agro-pecuário são a satisfação das necessidades 
da população em bens alimentares, e o abasteci- 
mento de matérias-primas à indústria, de modo a 
serem reduzidas as importações de todos esses bens. 
Um terceiro objectivo é a produção de bens que per- 
mitam aumentar e diversificar as exportações, para 
que a Nação disponha de maiores fontes de divisas. 


Deste modo, torna-se necessário criar e consoli- 


ENTRE: dd PT DR A VAN 


dar a organização de empresas estatais e agrupamen- 
tos regionais, pois, esta acção vai permitir a edifica- 
ção do sector socialista da economia, garante da 
transformação das relações de produção e do de- 
senvolvimento das forças produtivas no campo, com 
o desenvolvimento progressivo da tecnologia e a uti- 
lização prioritária da mecanização agrícola. 


O sector socialista de economia deverá ser en- 
riquecido pelo desenvolvimento de cooperativas de 
produção agro-pecuária, com produção colectiva, 
aproveitando-se as ricas experiências das zonas li- 
bertadas durante a guerra de libertação e do traba- 
lho realizado desde a independência. 


No entanto, como disse o Cda. Presidente, de- 
verão este ano desenvolver-se cooperativas de tipo 
diverso, pois, nas nossas condições não poderemos 
transformar rapidamente as relações da produção e 
levar todos os camponeses a produzir colectiva- 
mente. 


- Assim, aplicando criadoramente os princípios de 
Lénine sobre a cooperação agrícola às nossas reali- 
dades, deveremos, nesta fase, mobilizar os cfampo- 
neses para a sua organização em cooperativas de 
tipo diverso que já existem um pouco por todo o país. 


As- cooperativas de 1.º grau representam uma 
forma transitória de organização, entre a produção 
individual dos camponeses nas suas propriedades 
de tipo familiar e a produção colectiva nas coopera- 
tivas de produção agro-pecuária. Através delás, de- 
ver-se-á procurar solucionar três dos grandes 
problemas que afectam a vida e o trabalho dos 
camponeses : o abastecimento em bens de consumo, 
o abastecimento em sementes, instrumentos de 
trabalho e outro equipamento, e ainda a venda dos 
seus produtos. 


Este tipo de actuação vai permitir uma introdu- 
ção gradual das novas relações de produção socialis- 
ta no campo, ao mesmo tempo que estimulará o au- 
mento da produção dos camponeses, conseguindo- 
-se, deste modo, conciliar os interesses imediatos 
dos camponeses com os obiectivos supremos da Re- 
volução, evitando transformações demasiado brus- 


cas nos hábitos de vida e do trabalho dos campo- 


neses. 


Aos camponeses que não queiram cu não so 
possam associar, dever-se-à dar. O an iaanádio 


e 
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para o desenvolvimento do seu trabalho e 20 aumen- 
to da sua produção, de modo a que produzam exce- 
dentes que possam ser colocados no mercado. 


Para se cumprir este programa, torna-se meces- 
sário que as estruturas do Partido e do Estado di- 
namizem todas as acções que lhe dizem respeito. 


Aos activistas puvííticos e aos organismos de 
massas cabe-lhes levar aos camponeses, aos coope- 
radores, aos trabalhadores de empresas estatais, a 
orientação correcta do Partido sobre o desenvolvi- 
mento da agricultura, de modo a permitir um engaja- 
mento consciente das massas, o aumento da produti- 
vidade e o desmascaramento de todos os oportunis- 
tas que queiram desviar a linha correcta definida no 
1.º Congresso. 


Às estruturas do aparelho de estado cabe-lhes 
executar, dentro da sua competência, as orientações 
do Partido, levando ao campo os bens de uso e 
consumo, as sementes, os instrumentos de trabalho, 
as máquinas, enfim todos os meios sem os quais 
não se poderá desenvolver a produção agro-pecuá- 


ria. 


Nas cidades, os operários deverão desenvolver 
mais e mais a produção de todo o tipo de materiais 
necessários ao processo produtivo e aos campone- 
ses e trabalhadores agrícolas: ferramentas, materiais 
de construção, vestuário, mantas, óleos o sabões, 
bicicletas, etc. 


As importações de bens de consumo s de equi- 


"* pamento deverão também preferenciar o desenvol- 


vimento da agricultura, tendo sempre em conta as 
orientações do Congresso no sentido de se procurar 
aproveitar ao máximo todas as capacidades insta!a- 
das no país. é 


Um combate acérrimo à burocracia deverá ser 
realizado a todos os níveis, de modo a que as acções 
levadas a cabo na base não sejam prejudicadas pelo 


comodismo e passividade da pequena burguesia bu- 


rocrática. Dever-se-à ainda pensar em descongestio- 
nar alguns dos órgãos centrais a fim de se enviarem 
para o campo todos os elementos que possam dar o 
seu contributo .nas unidades de produção como es- 
criturários, contabilistas, controladores do trabalho e 
até mesmo no trabalho de campo propriamente dito. 
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Os elementos das FAPLA e os estudantos, do- 
vidamente enquadrados pelas estruturas competen- 
tes, deverão colaborar também nas unidades de pro- 
dução numa série de tarefas complementares do tra- 
balho de campo — construções e reparações de ca- 
sas, vedações, caminhos, obras de regadio, etc. 


Devemos aproveitar ainda o Ano da Agricultura 
para dar um combate aceso ao desemprego, enca- 
minhando para o campo todos os indivíduos que va- 
gueiam pelas cidades, aumentando as bichas e ga- 
nhando toda a espécie de vícios das grandes cidades. 


Um intenso trabalho de natureza social deverá 
ser realizado no campo. Dizer «Ano da Agricultura» 
é dizer educação no campo, alfabetização no campo, 
saúde no campo. Deste modo os organismos com- 
petentes deverão realizar todos os esforços do modo 
a permitirem uma melhoria sensível das condições : 
de vida e de trabalho dos camponeses e operários 
agrícolas. 


Torna-se assim necessário iniciar um esforço 


“Sigantesco que conduza à diminuição progressiva das 


diferenças entro o campo e a cidade, 


Toda esta acção, que levará forçosamente às 
transformações necessárias que permitirão a' cons- 
trução do socialismo no nosso país, não poderão ser 
realizadas sem um esforço enorme dos dirigentes, 
dos quadros e das massas, no sentido de se coorde- 
narem as tarefas, permitindo uma participação activa 
e proveitosa de quantos nela estiverem engajados. 


Como disse o Cda. Presidente: 
na produção meto ane ci Agricuira 
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HISTÓRIA DE ANGOLA 


— Elaborado pelo Centro de Estudos de História de Angola 
do Departamento Nacional de Museus e Monumentos 


IDADE PRE-COLONIAL — ANTIGUIDADE 
Ciclo do Kongo 
A IDADE PRE-COLONIAL 


Chama-se assim o longo período da História de 
Angola que vai do aparecimento das primeiras socie- 
dades de classes no território angolano pté ao início 
da conquista colonial. 


Consideramos pois que a IDADE PRE-COLONIAL 
começa no século XIll (data aliás pouco segura) e 
acaba em 1575, cata da fundação da cidade de 
Luanda como baluarte colonial. 


Mas mesmo no decorrer da IDADE PRE-COLO- 
NIAL da História de Angola, operam-se transforma- 
ções importantes que distinguem fases diferentes. 
Assim é por exemplo a transformação operada na 
conjuntura da formação económica-social de classes 
que compreendida o Reino do Kongo e os territórios 


OLUÇÃO DA PRIMEIRA 
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vizinhos, pela implantação dos primeiros portugueses 
no território. 


Esses portugueses, que eram poucos e que 
sozinhos teriam fraco poder militar, souberam im: 
plantar-se não só na costa, ou junto do povo, mas 
sim na capital do Reino, junto do Rei, da sua corte 
e da classe dominante conguese. Essa manobra, que 
mais adiante explicaremos, reforçou a natureza ex- 


ploradora da classe dominante e ajudou a transfor. | 


mar em pouco tempo as relações sociais entre os 
próprios habitantes do Reino e das vizinhanças. 


Assim, se os portugueses chegaram ao Reino 
do Kongo em 1482, conduzidos por um capitão 
chamado Diogo Cão, em 1490 havia já na capital do 
Reino forte implantação portuguesa, pelo que nessa 
data se começa a consar um novo período da Idade 
Pré-colonial. O primeiro periodo que vai portanto do 
século XIII a 1490 chama-se ANTIGUIDADE (ou 
Período Africano). O segundo período, que vai de 
1490 até ao fim da IDADE PRÉ-COLONIAL em 1575, 
chama-se PERÍODO AFRO-PORTUGUÊS, devido à 
presença marcante dos portugueses no território 
com a sua actividade mercantil. 


Estudaremos portanto, primeiro alguns elemen- 
tos sobre a antiguidade, depois iremos procurar saber 
as origens do colonialismo na própria Europa e final- 
mente estudaremos como o colonialismo começou 
a surguir no território angolano e a transformar a 
realidade objectiva em que o nosso povo desen- 
volvia a.sua história. 


ANTIGUIDADE 


Não podemos considerar a Antiguidade Pré-Co- 
lonial somente dentro das actuais fronteiras de 
Angola. Elas, como é evidente, não existiam naquele 
período. Angola, como unidade nacional e política, 
também não existia visto que praticamente ela só 
foi criada pela luta de todo um povo sob a bandeira 
do MPLA, 


Teremos pois, pars melhór compreensão dos 
fenómenos seguintes da História, de estudar um 
pouco para além das nossas fronteiras actuais. 


Podemos então considerar todo este vasto 
torritório angolano e mais territórios vizinhos mais 
próximos, caracterizado pela coexistência de duas 


sa “zonas distintas do século XIIl em diante : 


1) A zona da formação económico-social de 
classes quo compreendia o Reino do Kongo com os 
seus principais tributários ou Roinos submetidos :- 


E, 
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Loango, Kakongo, Ngoyo (ou Woyo), Bata, Ndongo, 
todos na Zona de influência dos Rios Zaire (alias 
Kongo), Kwango Kwanza —e o Reino da Lunda 
(ou império do Mwatyanvwa) com os seus vizinhos 
Luba e Kazembe, nas margens do rio Kassai. 


2) Zona onde vivia ainda a formação econó- 
mico-social do comunismo primitivo. Nesta zona 
localizavam-se (provavelmente) na margem direita 
do Kwango; as tribus YAKAS (mais correctamente 
MAYAKA); na margem direita do Rio Zaire os BA: 
TEKE (naquele tempo chamados ANZIKO); no Cen- 
tro e no Sul do nosso país viviam ainda tribus 
bosquímanes, desconhecendo a (agricultura, a pas- 
torícia ou o ferro; vastos territórios da nossa Angola 
de hoje serizm ainda desabitados ou pouco conhe- 
cidos. 


. No entanto estas informações não podem ser 
consideradas definitivas, e o trabalho de investigação 
que só com a nossa independência é possível! levar 
a cabo seriamennte vei revelar-nos ainda muitas 
surpresas. 


Figura 1 — rapa 


O Reino do Kongo e o Reino da Lunda eram os 
principais centros da formação económico-social de 
classes. Esta formação económico-social agrupava 
pois todos os Estados formados, com classes so- 
ciais antagónicas e portanto, embora tivessem ainda 
muitos eiementos herdados do comunismo primítivo, 
nesse território de formação o primeiro modo de 
produção baseado na oposição de classes sociais 
era aí dominante e caracterizava os aspectos prin- 
cigais da vida das pessoas. 


Qual era o modo de produção dominante ? 


Era provávelmente um modo de produção escla- 
vagista em que o principal trabalho produtivo era 
feito pelos escravos ao pjasso que os principais be- 
neficiários desse produto era a aristocracia, dona dos 
escravos e chefe administrativa de províncias e dis- 
tritos. 


Como vimos, esta primeira formação económico- 
-social de classes repartia-se por duas zonas. A zona 
do Kongo e a zona da Lunda. Estas duas zonas 
tiveram desenvolvimento bastante diferente ao longo 
dos séculos o por isso clas constituem respectiva- 
mente o CICLO DO KONGO e o CICLO DA LUNDA. 


Consta que no século XIII todas as tribus AM- 
BUNDU e BAKONGO do CICLO DO KONGO se 
achavam reunidas numa unidade política, num Estado 
— o Reino do Kongo — que assentava a sua capital 
em Banza Kongo (o que significa : cidade do Rei do 
Kongo). Algumas dessas tribus tinham por sua vez 
atingido um alto nível de desenvolvimento c pos- 


suiam o seu próprio Estado, embora este se sujei- 


PAGINA 15 


MAPA DO REINO DO KonGo 


tasse-ã coroa do Kongo. Formavam assim Reinos 
Tributários, pois pagavam tributo de submissão ao 
Rei do Korigo, 


Portanto o CICLO DO KONGO era assim cons- 
tituido : 


1. Reino do Kongo, limitado ao Norte pelo Rio Zaire, 
a leste pelo Rio Kwango, a Oeste era banhado 
pelo Oceano Atlântico e a Sul estendia-se até 
ao Rio Dande. 


2. Reinos de NGOYO, KAKONGO e LOANGO, 
ocupando a actual província de Cabinda e esten- 
dendo-se para o território vizinho do Congo- 
-Brazzaville. Era reinos tributários do Kongo e o 
Loango, o mais importante, tinha com o Rei do 

- Kongo firmado uma aliança por casamento que 
era praticamente obrigatória. 


3. Reinos dos DEMBOS e WANDO, ao Sul do 
Kongo, igualmente tributários do Grande Reino. 


4 Reino de NDONGO (ou NGOLA, que era o título 
do Chefe), que se estendia ao longo das margens 
do Rio Kwanza. 


5. Reino de BATA, situado a sudeste, na actual 
zona do lige e Sanza Pombo e que se transfor- 
mou rapidamente numa província do Reino do 
Kongo. o: 


4 


(continua) 
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CARTA A UM CAMARADA | | 
SOBRE AS NOSSAS TAREFAS DE 


«Carta a um camarada sobre as nossas tarefas de organização» fe: escrita em 
resposta à carta de um marxista de Petersburgo que criticava a organização do trabalho 
revolucionário na capitaíi. Nesta carta Lenine desenvolve e precisa c plano da organização ; 
do Partido dando uma atenção particular à organização nas grandes tábricas onde se en- j) 
contrava um grande número, de Operários. 


Queremos ciiamar a atenção para dois aspectos: 1 
altura em que POSDR se encontrava na clandestinidade: 2 —- a designação social-demo- 
crata era utilizada para designar os marxistas revolucionários da época. Apenas mais tar- 
de se estabeleceu a rotura entre comunistas e sociais-democratas, que traindo os princí- 
pios marxistas se colocaram ao lado da contra-revolução. 


Caro camaradal Respondo com prazer que me 
faz de dar a minha opinião sobre o seu projecto de 
«organização de um Partido revolucionário São-Pe- 
tersburguês». (Tem em vista, sem dúvida, a organi- 
zação do trabalho do Partido Operário Social-Demo- 
crata da Rússia em Petersburgo). A questão que 
levanta é tão importante que os membros do Comité 
de São Petersburgo e todos os sociais-democratas 
russos em geral devem tomar parte na sua discussão. 


- Chama a atenção para a ausência de prepara- 
ção séria e de educação revolucionária dos operários 
avançados, para o sistema dito electivo defenido com 
tanto orgulho e tenacidade pela gente do Rabótcheie 
Dielo em nome dos princípios «democráticos», para 
o facto de os operários se conservarem afastados 
das actividades principais. 


É isso mesmo: 1) ausência de preparação séria 
e de educação revolucionária (não só dos operários, 
mas também dos intelectuais), 2) aplicação inade- 
quada e excessiva do princípio electivo e 3) não par- 
ticipação dos operários na verdadeira actividade re- 
volucionária; é efectivamente aí que reside o princi- 
pal defeito, não só da organização de São Petersbur- 
go, mas de numerosas outras organizações locais do 
nosso Partido. 


Partilhando inteiramente o seu ponto de vista de 
base sobre as tarefas de organização, adiro igual- 
mente ao seu projecto de organização, nos seus 
traços essenciais, tal como me são apresentados 
pela sua carta. j 
Em particular, estou absolutamente de acordo 
consigo em que o mais importante é sublinhar os 
problemas do trabalho à escala de toda a Rússia e ao 
nível do conjunto do Partido; é o que se depreende 
do primeiro ponto do projecto: «O jornal Iskra, que 
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tem correspondentes permanentes no meio dos ope-: 
rários e que está estreitamente ligado ao trabalho 
interior da organização, constitui o centro dirigente. 
do Partido (e não só de um comité ou de uma re- 
gião). «Faço uma única observação : o jornal pode 6 
deve assumir a direcção ideológica do Partido, e de-. 
senvolver às verdades teóricas, os princípios tácticos,: 
as ideias gerais de organização, as tarefas gerais do 
conjunto do Partido neste ou naquele momento. 


Quanto ao dirigente prático, directo, do movi- 
mento, não pode deixar de ser um grupo central, dis-: 
tinto (chamemos-lhe Comité Central, sé quiser), co 
municando pessoalmente com todos os comités, in- 
tegrando o melhor das forças revolucionárias de to- 
dos os sociais-democratas russos e tendo a direc- 
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ção de todos os assuntos que interessam à totalida- 
de do Partido, a saber; difusão das publicações, edi- 
ção dos panfletos, repartição das forças, distribuição 
das tarefas pelas pessoas e pelos grupos, prepara- 
ção das manifestações o da insurreição em toda a 
Rússia, etc. Devido à sua situação ilegal e para as- 
segurar a continuidade do movimento, o nosso Par- 
tido pode e deve ter dois centros dirigentes: o O.C. 
(Órgão Central) e o C.C. (Comité Central). O pri- 
meiro deve assegurar a direcção ideológica, o se- 
gundo a direcção imediata e prática. A unidade de 
acção e a solidariedade necessária entre estes gru- 
pos devem ser asseguradas não só pelo programa 
único do Partido, mas pela escolha dos membros 
dos dois grupos (é preciso que os dois grupos, o 
O.C. e o €.C., sejam compostos por pessoas que se 
ajustem perfeitamente umas às outras) e a institui- 
ção de reuniões regulares e permanentes entre eles. 
Só assim é que, por um lado, o O.C. escapará às 
acções dos polícias russos e serão garantidas a sua 
firmeza e a sua continuidade e, por outro lado, o C.C. 
será sempre solidário com o O.C. em tudo o que é es- 
sencial e suficientemente livre para se encarregar di- 
rectamente de todo o lado prático do movimento. 


É por isso que seria de desejar que o primeiro 
ponto dos estatutos (em conformidade com o vos- 
so projecto) não se limitasse a indicar o órgão do 
Partido reconhecido como dirigente (o que, claro, é 
uma indicação necessário), mas que indicasse tam- 


bém que a organização iocai considerada tem coro 
tarefa trabalhar activamente para a criação, o apoio 
e a consolidação das instituições centrais sem as 
quais o nosso Partido não pode existir como tal. 


Depois, no segundo ponto, diz que o comité 
deve «dirigir a organização local» (talvez fosse me- 
lhor dizer: «todo o trabalho local e todas as organi- 
zações locais do Partido», mas não me demorarei 
nos detalhes da formulação), e que deve ser com- 
posto tanto por operários como por intelectuais, 
porque é mau separá-los em dois comités. É 
perfeito e indiscutivelmente exacto. Só deve haver 
um comité do Partido Operário Social-Democrata 
da Rússia composto por militantes plenamente 
conscientes e que se dedicam totolmente à 
actividade social-demacrata. Sobretudo, é 
preciso tender para que o maior número possível 
ds operários se transforme em revolucionários plena- 
mente conscientes e profissionais e para que eles 
entrem no comité. No caso de um comité único e 
não duplo, a questão dos contactos pessoais dos 
membros do comité com muitos operários adquire 
uma importância particular. Para dirigir tudo o que 
se passa no meio operário é preciso ter a possibili- 
dade de entrar em todo o lado conhecer muita gente, 
ser recebido em toda a parte, etc., etc. É por isso 
que, sempre que possível, devem fazer parte do co- 
mité todos os principais chefes operários do movi- 
mento operário, e o comité deve dirigir todos os as- 
pectos do movimento local e reger todos os orga- 
nismos, todas as forças e todos os recursos: locais 
do Partido. Não fala da maneira como o comité deve 
ser composto; e aí também, sem dúvida, estaremos 
de acordo consigo : aqui não são necessárias regras 
especiais, a composição do comité diz respeito aos 
sociais-democratas locais. Talvez se pudesse apenas 
indicar que os novos membros são cooptados por 
decisões da maioria (ou de dois terços, etc.) de 
comité, que este deve preocupar-se com a transfe- 
rência das suas ligações para pessoas de confiança 
(no plano revolucionário) e com segurança (do pon- 
to de vista político, e de criar, com atecedência, su- 
plentes. Quando tivermos um O.C. e um C.C, os 
novos comités só de deverão formar como a sua 
participação eo seu acordo. Tanto quanto possível, 
o número dos membros do comité não deve ser gran- 
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de (a fim de que o nível desses membros seja mais 
elevado e de que a sua especialização no trabalho 
revolucionário seja mais completa), mas deve ser, 
ao mesmo tempo, suficiente para assegurar a direc- 
ção de todos os aspectos da actividade e garantir 
a representatividade das reuniões e a firmeza das 
decisões. Se os membros forem muito numerosos e 
se for perigoso para eles reunirem-se muitas vezes 
talvez seja preciso destacar do comité um grupo diri- 
gente especial muito pequeno: (digamos cinco pes- 
soas ou mesmo menos) do qual deveriam forçosa- 
mente fazer parte o secretário e as pessoas mais 
capazes de dirigir praticamente todo o trabalho. Se- 
ria extremamente importante para esse grupo as- 
segurar a existência de substitutos para o.caso de 
ser descoberto pela polícia, a fim de que o trabalho 


não pare. As assembleias gerais do comité sancio-. 


nariam as decisões do grupo dirigente, determinariam 
a sua composição, etc. 


«-- Estou absolutamente de acordo consigo que 
todos os outros organismos (e devem ser muito 
numerosos e muito diversos, para além daqueles 
que nomeou) devem estar subordinados ao comité... 


«-- O comité deve esforçar-se por praticar o mais 
possível a divisão do trabalho, sem esquecer que os 
diversos aspectos do trabalho revolucionário reque- 
rem capacidades diversas, que, por vezes, um homem 
completamente inapto para a organização dará um 
agitador insubstituível ou que um homem incapaz 
da estrita firmeza que exige a actividade clandesti- 
na dará um excelente propagandista, etc.... 


E Assim, na minha opinião, o tipo geral de orga- 
nização deve ser deste género: à cabeça de todo 


o movimento local, de todo o trabalho social-demo- - 
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crata local, encontra-se o comité. É prolongado por 
organismos e filiais que lhe são subordinados, ou 
seja: em primeiro lugar, uma rede de agentes exe- 
cutivos abrangendo (na média do possível) toda 
a massa operária e organizada sob a forma de grupos 
de bairro e de subcomités de oficina (ou de fá- 
brica)... Em segundo lugar, devem também estar 
na dependência do comité toda uma série de círculos 
e de grupos diversos servindo o conjunto do movi- 
mento (propaganda, transportes, todas as empresas 
clandestinas, etc.). Pela, sua situação, todos os 
grupos, círculos, subcomités e outros devem” ser 
organismos ou filiais do comité... 

-.. Existe um ponto acerca do qual devemos 
absolutamente exigir a organização máxima em todos 
os grupos associados ao comité, a saber: cada 
membro do Partido que neles participa é formal- 
mente responsável por aquilo que se faz nesses 
grupos, e é obrigado a tomar todas as: medidas 
para que oC. C. 60 D.C. estejam o mais possível 
ao corrente da composição de cada um desses 
grupos, de todo o mecanismo do seu trabalho e de 
todo o conteúdo desse trabalho. Isto é indispensável 
para que o centro tenha uma ideia completa do 
movimento, para que disponha de uma base de 
recrutamento o mais amplo possível, com vista a 
prover as diversas funções do Partido, para que a 
experiência de um grupo possa ser transmitida (por 
intermédio do centro) a todos os outros grupos 
análogos de toda a Rússia, para que se possa ante- 
cipar a vinda de provocadores e de possoas duvido- 
sas, numa palavra, isto é absolutamente indispên- 
sável em todos os casos... 


Chegámos aqui a um princípio extremamente 
importante de toda a organização e de toda a acti- 
vidade do Partido: se, no que respeita a direcção 
ideológica e prática do movimento e da luta revolu- 
cionária do proletariado, é preciso a maior centrali- 
zação possível, no que respeita à informação de 
centro do Partido (e em consequência de todo o 
Partido) sobre o movimento e a responsabilidade 
perante o Partido, é preciso a maior descentralização 
possível. O movimento deve ser dirigido pelo menor 
número possível de grupo o mais homogéneos 
possível, ricos da sua experiência de revolucionários 
profissionais. No movimento deve participar o maior 
número possível de grupos, os mais diversos e mais 
heterogéneos possível, vindo das mais diferentes 
camadas do proletariado (e das outras classes do 
povo). No que respeita a cada um desses grupos, o 


centro do Partido deve dispor sempre não só dos - 


dados exactos acerca da sua actividade, mas 
também dos dados tão completos quanto possível 
acerca da sua composição. Devemos centralizar a 
direcção do movimento. Devemos também (e isto 
porque sem informação a centralização é impossível) 
descentralizar ao máximo a responsabilidade pe- 
rante o Partido de cada um dos seus membros, de 
cada um daqueles que participam no trabalho, de 
cada círculo membro do Partido ou aparentado com 
com o Partido. Esta descentralização é a condição 
indispensável da centralização revolucionária e o seu 
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Correctivo necessário. É justamente quando esta 
centralização estiver acabada, e quando tivermos 
um QO.C. e um C.€. que a possibilidade dada aos 
grupos mais pequenos de se dirigirem a eles — 6 
não só a possibilidade, mas também o hábito, adqui- 
rido com uma prática de longos anos, de se 
dirigirem regularmente ao C.C. e ao 0.C. — eliminará 
os maus resultados que pode ter a presença, no seio 
deste ou daquele comité local, de elementos pouco 
satisfatórios. Agora que estamos em vésperas de 
uma unificação real ao Fartido e da criação de um 
verdadeiro centro dirigente devemos gravar no nosso 
espírito que esse centro será importante se não 
realizarmos ao mesmo tempo uma descentralização 
máxima na responsabilidade em relação a esse centro 
e na sua informação sobre todas as rodas e todas 
as engrenagens da máquina do Partido. Esta des- 
centralização não é mais do que c outro aspecto 
desta divisão do trabalho que, como é opinião geral, 
constitui uma das necessidades práticas mais 
urgente a uma organização, nenhuma criação formal 
de comités tornará o nosso movimento realmente 
unido, nem criará um Partido sólido e combativo, 
se o centro do Partido continuar, como no passado, 
separado do trabalho prático directo por comités 
locais do tipo antigo, onde, em primeiro lugar parti- 
cipa uma massa de pessoas em que cada um dirige 
todo o tipo de actividades sem se dedicar a funções 
bem diferenciadas do trabalho revolucionário, sem 
ser responsável por cções particulares, sem se dar 
ao trabalho de estudar cuidadosamente, preparar 
minuciosamente e levar até ao fim o que empreende, 
gastando uma quantidade de tempo e de forças em 
vas agitações, e que, em segundo lugar, estão 
rodeados de uma massa de círculos de estudantes 
o de operários, metade dos quais são completamente 
desconhecidos do comité e a outra metade tão 
inopurtuna, tão pouco especializada, com tão pouca 
experiência profissional e utilizando tão-pouco a 


experiência dos outros e tão ocupados como o co- 
mitó, em reuniões intermináveis «a próposito de 
tudo», em eleições e em elaborações de estatutos. 
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Para que o centro possa trabalhar bem, é preciso 
que os comités locais se transtomem se tornem 
organizações especializadas e mais «práticas» atingido 
efectivamente a perfeição quer numa, quer noutra 
das funções práticas. Para que o centro possa não 
só aconselhar, convencer, discutir (como se fazia 
até agora), mas efectivamente dirigir a orquestra, 
é necessário que se saiba exactamente quem conduz 
os violinhos, em que Sítio, quem ensinou e ensina 
cada um dos instrumentos, onde e como o faz, quem 
(quando a música começa a desafinar) é responsá- 
vel pelas fífias e quem é preciso deslocar, etc., para 
corrigir as dissonâncias. Na hora actual, é preciso 
dizêlo francamente ou não sabemos nada do tra- 
balho interior efectivo do comité, à parte as suas 
proclamações e a sua correspondência geral, ou 
sabemos qualquer coisa pelos nossos amigos e 
pelas pessoas que conhecemos bem. Ora, não é 
ridículo pensar que um imenso Partido capaz de 
dirigir o movimento operário russo e que prepara 
o assalto geral contra a autocracia, possa limitar-se 
a isso? A redução do número dos membros do 
comité, a afectação a cada um deles, na medida 
do possível de uma função determinada de que será 
responsável e de que terá de prestar contas, a cria- 
ção de um centro especial muito pouco numeroso 
e dirigindo tudo, a constituição de uma rede de 
agentes executivos ligando o comité a cada uma das 
grandes fábricas ou oficinas, ocupando-se regular- 
mente da difusão das publicações e dando ao centro 
um quadro exacto desta difusão e de todo o meca- 
nismo- do trabalho, e finalmente a criação de nume- 
rosos grupos e círculos assumindo diferentes funções 
ou unindo pessoas próximas da social-democracio 
que ajudam e se. preparam para se icrnarem sociais- 
-democratas, devendo a actividade (e a composição) 
desses circules ser sempre conhecida do comits 
e do centro, eis em que deve consistir a reorga- 
nização do comité de São Petersburgo, e. aliás ds 
Lat Dm do: nho 
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(DE 1 A 20 DE JANEIRO 78) 


ACTUALIDADE NACIONAL 


ACTIVIDADES DO CAMARADA PRESIDENTE 


No dia 3 de Janeiro o Camarada Presidente 
recebeu os cumprimentos de Ano Novo do Corpo 
Diplomático acreditado em Angola, tando dito a dado 
passo do seu discurso de saudações : 


«A orientação diferente, não impede que se 
continue a manter as relações diplomáticas. comer- 
ciais ou culturais, e mesmo de cooperação econó- 
mica, dentro dos princípios consagrados do respeito 
pela soberania, pela in , € pela integri- 
dade territorial, coexistência pacífica e não ingerên- 
cia nos assuntos internos de cada um. 


O alargamento de relações diplomáticas aos 
países com os quais a República Popular de Angola 
ainda não estabeleceu contactos formais, depende 
apenas deles e em casos excepcionais, da resolução 
ds alguns problemas pendentes. 


Iseridos como estamos no continente africano, 
Angola está interessada em manter relações de 


amizade e cooperação com todos os países da. 


África e particularmente com os seus vizinhos. 
Contudo, compreende-se que não se pode avançar 
muito depressa, quando a organização de bandos 
fantoches que são armados para entrar na 
República Popular de Angola e espalhar o terror 
junto das populações civis, como nas zonas fron- 
teiriças do norte, que são frequentemente bombar- 
-deadas pela aviação zairense. Desta forma, não é 
possível a cooperação económica desejada e a 
vontade de desenvolver o espírito de solidariedade 
e amizade entre os povos, é estrangulada. 


A presença da dezenas de milhares de soldados 
sul-africanos, fortementte armados e equipados, junto 
da fronteira sul, constitui uma ameaça permanente 
para o nosso país. Estacionados na Namíbia e 
cumprindo a tarefa de impedir a independência deste 
país vizinho, determinam uma situação de trenos 
tranguilidado mo território angolano. Porquanto a 
aviação, os boers bombaárdeia frequentemente as 
populações do sul, especialmento 2 província do 
Kunene, R 


à República Popular de Angola é ainda sensível, 


em relação a alguns países da Europa, à auforizas 
ção dada a grupos de traidores para utilizar os 
respectivos territórios, a imprensa e serviços para 
lançar uma propaganda vergonhosa contra nós. Com 
estes países, também, as relações não serão fá- 
ceis. (...) 


Em Áfricp, a República População de Angola é 
um exemplo. E o imperialismo terá semprs no nosso 
povo, um inimigo que não assistirá passivamente a 
uma resolução oportunista e neocolonial no Zim- 
babwe, na Namíbia ou na África do Sul. O impe- 
rialismo sabe que Angola não verá com bons olhos 
ou com indiferença uma Organização ofensiva 
criarse no Atiântico Sul. Como não será indiferente 
a qualquer expansionismo em África. 


Somos pela Paz e continuaremos a lutar pela 
Paz. E 


Somos pela Liberdade pela Independência e pelo 
Socialismo». 


E" 


O novo Embaixador da República Democrática 
Alemã entregou as suas cartas credenciais no dia 
6 de Janeiro. Em resposta ao Cda. Horst Shoen, o 
Camarada Agostinho Neto declarou, :a dado passo: 


Durante Os anos a seguir à independência a 
República Democrática Alemã fez os maiores estor- 
ços para que a República Popular de Angola tivesse 
ao seu alcance os meios necessários para à recons- 
trução do país, danificado pelas guerras e vítima do 
saque praticado pelos inimigos. ( 


A independência de Angola verifica-se de facto 
num momento em que o continente africano sofria 
grandes alterações revolucionárias, que retiraram 
ao controlo directo dos colonialistas vários países 
como, S. Temé, Cabo Verde, Moçambique, Guiné- 
“Bissau para dar lugar a áreas politicamente inde- 
pendentes a seguindo claramente para o socialismo, 
Foi o re qualitativo que acabou por se verificar 
depois da independência de vários países africanos. 


SU LBIDU DO ILTL Tr 


Foi também o salto que catalizou as lutas dos povos 
qo Zimbabwe, da Namíbia e da Africa do Sul.(...) 


Hoje o MPLA foi constituído em Partido do Tra- 
balho, e vao se reestruturar as bases políticas para 
a reaização do Poder Popular, sob controlo do Par- 
tioo, assim como a base económica que torne viável 
a aplicaçao integral das decisões poríticas. 


Os passos dados e adentro das caracteríticaes 
históricas e sociais do Povo Angolano só são possií- 
veis com a grande ajuda dada pela União Soviética, 
Cuba, a Alemanha Democrática e outros países so- 
cimistas e progressitas. 


Assim, o camarada Embaixador, ao dizer que no 
piano dos princípios estamos de acordo, dz a ver- 
dade que resuta das lutas dos nossos povos, da 
tide.idade ao rumo da história, que nos conduziram 
às mesmas conciusões para a edificação do socia- 
lismo nos nossos países, 


No dia 9, foram empossados novos membros 
do Governo da República Popular de Angola. 

O Cda. Paulino Pinto João como Ministro do 
Comércio Interno; 


O Cda. Roberto António Victor Francisco de 
Almeida como Ministro do Comércio Externo; . 


O Cda. Major Alberto do Carmo Bento Ribeiro 
como Ministro da Indústria e Energia; 


O Cda. Fernando Faustino Muteka como Ministro 
dos Transportes; 


O Cda. António Lopes da Câmara como Minis- 
tro das Pescas; 


O Cda. Manuel Pedro Pakavira como Ministro 
da Agricultura e o Cda. Ilídio Tomé Alves Machado 
como Secretário de Estado das Comunicações. 


No dia 17 foi empossado no cargo de Gover- 
nador do Banco Nacional de Angola o cda. José 
Victor de Carvalho, 


Ao dar posse a estes camaradas o Cda. Presi- 
dente fez um discurso improvisado de que citamos: 


«O Governo tem de ser o reflexo da política do 
Partido. O Governo deve executar aquilo que o Par- 
tido decreta, aquilo que o Partido decide. E, é por 
isso, que fizémos estas modificações. 


Eu disse novo Govemo porque novos camaradas 
foram introduzidos como Ministros, como Vice-Mi- 
nistros, como Secretários de Estado. Mas, na sua 
maioria, o Governo mantém-se. 


A exigência do cumprimento das decisões que 
são tomadas no Partido é absoluta. Nós não pode- 
mos permitir, em nenhum caso, que o organismo 
executivo do Estado não cumpra aquilo que o Comité 


Central do Partido decreta. E todos nós teremos de- 


ser exigentes nesse aspeçto. Teremos, de uma ma: 
neira exemplar em disciplina rigorosa, cumprir com 
tudo aquilo que for decretado pelo Comité Central. 
Esta é a lei do Partido.(...) 
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O Congresso traçou, de uma maneira muito 
clara, o que devemos fazer este ano e nos anos se- 
guintes. 


Temos, por um lado, a organização política que 
compreende toda a organização no -rais e a reaiiza- 
ção dos programas ideológicos que os militantes de- 
vem absorver. Mas também, durante o Congresso, 
disse-se várias vezes que é necessário que toda esta 
campanha poítica, todo o programa político deve ser, 
naturaimente, apoiada sobre um programja económico. 
E temos, a partir do Congresso, um programa bem 
claro que vai ser detalhado, que vai ser explicado, 
que vai ser miais pormenorizado para cumprimento 
do plano político, económico e social que nós de- 
sejamos realizar durante o ano de 78. E assim, para 
o Governo, é necessário que tenha dinamismo, que 
tenha convicção, que saiba exactamente quais são 
as metas a atingir, que saiba como realizar deter- 
minadas tarefas. (...) 


Nós decidimos que este ano seria o da Agri- 
cultura. (...) 


Como é que vamos organizar a agricultura? 
Quais são os meios a empregar para dinamizar 
a Agricultura? 


Como convencer os Gamponeses a organizar a 
Agricultura? 


Precisaremos de muitas coisas. Precisaremos de, 
primeiramente, verificar o apareiho que apoia a Agri- 
cultura, Eu quero dizer todo o aparelho burocrático, 
que está a apoiar a Agricultura. Teremos de verificar 
a questão da mecanização da Agricultura. Teremos 
de verificar a habitação no campo, os transportes, a, 
comercia.ização dos produtos, os fertilizantes para os 
camponeses, quer das cooperativas, empresas esta- 
tais ou privados. Temos, enfim, de realizar todo um 
programa que não é menos complexo do que orga- 


- nizar a Indústria. Mas nós vamos realizá-lo. 


Nós teremos, ainda este ano, que organizar a 
Indústria, lá onde não está organizada, aumentar a 


- produtividade, consciencializar, um pouco mais, os 


nossos trabalhadores para que a aliança operário- 
"camponesa não sejam só palavras. Temos que ajus- 
tar os salários. Temos que fazer com que a vida dos 
trabalhadores se torne mais fácil e que não haja uma 
fuga demasiado grande do campo para a cidade. É 
o que se verifica hoje. (...) 


, Em várias ocasião eu tenho referido que nós não 
estamos . muito contentes, não estamos satisfeitos, 
com a actuação da administração pública, com a 
burocracia. Isto não é por acaso. (...) 


Há pessoas que estão, absolutamente, contra o 
MPLA e estão na administração, em lugares-chave. 
Há pessoas que só pensam nos seus privilégios e 
daí à corrupção vai um passo. Daí à sensibilização 
de vários sectores para que a produção não seja 
suficiente, wvmi um passo. Nós sentimo-lo. Portanto, 
temos de rever a'guns diplomas que nós ainda utili- 
zamos e que são do tempo do colonialismo português 
para que possamos pôr termo a certos desmandos 
que provêm da existência desses diplomas que pro 
tegem funcionários que não estão a funcionar paila 
a República Popular de Angola. Pelo contrário, estão 
a prejudicar a República Popular do Angola. (...) 
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E, so cu fosse pedir alguma coisa aos camaradas 
do Governo, para este ano, é que de facto nós pen- 
semos em aumêniar um pouco mais as condiçoes 
de vida, as condições de existência de cada um 
dos u'avalhadores ou do campo ou de cidade, quer 
dizer ou o operariado ou o campesinato.» 


No Cazenga, em Luanda, realizou-se no dia 14 
um importante comício de apoio as resoluções do 
| Congresso do MPLA. 


Nesse comício tomou a palavra o Cda. Presi- 
dente, em dialogo com o povo, num ambiente 
cheio de calor humano e de entusiasmo. Muitas coi- 
sas importante foram focadas pelo Cda. Presidente 
no seu improviso, que o povo de Luanda apreendeu 
e a que respondeu vibrantemente nas suas respos- 
tas e aplausos. 


A seguir publicamos alguns extractos deste im- 
proviso, deste dialogo Presidente-Povo: 


«Temos neste momento, a oportunidade de nos 
encontrarmos aqui, depois de eu ter estado, de ser 
torrado, longe das populações dos bairros de 
Luanda, devido a outras preocupações nacionais. 
Estive ausente,, fisicamente, mas não, de maneira 
nenhuma, podticamente ou emocionalmente. 


De vez em quando, nós temos de estabelecer 
programas diferenciais para o nosso desenvolvimenio. 
Quando nós pensamos, por exemp.o, em habitação 
de que é quê nós vamos tratar primeiro ? Vamos 
tratar primeiro das casas, na cidade de Luanda, ou 
vamos tratar de melhorar as casas onde estão as 
cooperativas agrícolas, onde estão as sanzalas, onde 
o Povo nunca teve qualquer privilégio como teve a 
popuiação aqui de Luanda ? Qual é a prioridade ? Os 
camaradas pensam que se nós construirmos muito 
bonitas e muito confortáveis casas, aqui em Luanda, 
a popuiação aceitará ir. para a agricuitura ? Depois 
de ter uma boa casa, aqui, depois de ter conforto, 
aqui, depois de ter o seu maximbombo ou o seu 
automóvel particular, quem é que vai para o 
mato ? (...) 

O CARNAVAL 


Talvez a gente possa organizar qualquer coisa 
para diversão da Juventude, como por exemplo o 
Carnaval. Querem Carnaval ou não ? Então vamos 
organizar, este ano, o Camaval. Não o Carnaval dos 
«tugas» que eram só bailes. Vamos fazer o Carnaval 
na rua como taziamos antigamente. 


Não é fazer só bailaricos dentro de salas fecha- 
das, mas, Carnaval de rua eo Estado, o nosso 
Governo vai dar todo o apoio para a organização 
desse Carnaval, se for bem feito. 


Agora, quanto à data do Carnaval, Devia ser no 
dia 7 de Fevereiro. Mas não pode ser. É muito perto. 
Não dá tempo para ensaiar nem as danças nem as 
canções. Vamos fazer um pouco mais tarde. Não 
acham ? Vamos fazer no mês de Março, que é para 
toda a gente ensaiar. (...) 


O PODÉR POPULAR 


Os camarodas sabem que o poder popular, aqui 
em Luanda, tinha sido oraanizado pelos fraccionistas. 


SUL BAT DO MILITPANTAS 


Por isso, ao analisar esta questão, nós pensa 
mos que antes de estabe,ecer quaisquer organismos 
do Poder Popular, em Angola, seria necessário ins- 
tituir, de uma maneira consciente, os organismos 
do Partido. Primeiro o Partido, depois as organizações 
populares. 


Está a funcionar o Governo, está a funcionar o 
Conselho da Revoiução que terá de ser transformado 
ou substituido por uma Assembleia Popular em que 
estejam deputados eleitos e não nomeados ou de- 
signados, como é actuaimente. 


Portanto, ao nível das instituições claqueles 
organismos que dirigem o Partido, ou o Governo, 
nos teremos ,ainda, pastante a modificar. A situação 
não é definitiva. Aquino que nós fizemos no | Con- 
gresso do MPLA nao é ainda, a transformação defi- 
mtiva que nós queremos para o nosso País, no 
que respeita a organismos dirigentes de Angola. 
Haverá outras transtormações, transformações que 
durarao agum tempo. 


é A PRODUÇÃO 


Temos que desenvolver a nossa economia. Não 
podemos ser sociaiistas se não produzirmos. 

E se nós não produzirmos, como é que toda 
a gente, em Angoia, vai comer? Como é que vai ter 
o mínimo de roupas ? Como é que vai ter o mínimo 
de contorto na sua habitação? Não é possível! 
Teremos de comprar tudo fora. E depois? Pagamos 
com o quê? 


- Não pensamos que a vicia da Nação possa ser 
resolvida, nos seus aspectos económicos, sem tra- 
balho, sem uma produção, sem que nós estejamos 
sempre dispostos a fornecer o nosso esforço, quer 
para nós próprios, como para os outros compatrio- 
tas ou não, toda a população. É preciso que nós 
tenhamos essa consciência e trabalhar cada vez 
mais. 


AS NOSSAS RELAÇÕES COM O ZÁIRE 
Temos alguns problemas porque nós sentimos 


imenso que os nossos amigos, no Zaire c na 
Zâmbia, não podem, actualmente, utilizar o Caminho 
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de Ferro de Benguela para fazer o seu desenvolvi- 
mento económico. Nós temos facilidade porque 
temos uma costa enorme. Mas a Zâmbia, por exem- 


pio, não tem costa. É um País interior. É um País, 


que nós devemos ajudar para o escoamento dos seus 
produtos. E estamos prontos a fazêlo. Se for ne- 
cessário construir um Caminho de Ferro novo, vamos 
fazer esse esforço. Talvez numa primeira etapa 
vamos construir uma estrada que vá de Angola até 
à Zâmbia para eles poderem mandar o seu cobre 
para o Porto do Lobito. O Zaire, também, tem algu- 
mas dificuldades. Também não tem portos praticá- 
veis. E, se nós quisermos, nós podemos fechar, em 
um dia, o porto que eles têm em Matadi. Nós pode- 
mos fechar. E, então, eles não podem transportar 
nenhum produto nem para fora do Zaire nem para 
dentro do Zaire. O Porto é servido pelo rio Zaire. 
os barcos têm de passar nas nossas águas territo- 
riais. Bom. Mas nós não queremos matar ninguém. 
Se os nossos irmãos do Zaire quiserem passar por 
ali sempre não nos mandem aqui os «fenelas», não 
nos mandem aqui os «fenelas» e vamos combinar 
bem as coisas e até poderão utilizar o Caminho 
de Ferro de Benguela. Vamos ver, vamos mandar 
alguns dos nossos camaradas, alguns oficiais, para 
discutir lá no Zaire e ver se, enfim, eles respiram 
um pouco mais, Parece que não têm ar lá ... 


A OMA E A ODP 


Eu não posso esquecer o bom desfile que os 
camaradas da ODP fizeram na praça 1.º de Maio. 
Foi um bom desfile. Só não gostei que as camara- 
das da OMA tivessem abandonado a OMA para 
h a ODP. É preciso ficar na OMA. Não te- 
nham vergonha... Estejam na OMA, participem 
também da ODP. Não abandonem, não abandonem 
a OMAn. 


NACIONALIZAÇÕES 
E 
CONFISCOS 


A terminar o ano de 1977 foram postas sob 
intervenção estatal 9 empresas industriais e foram 
confiscadas 4 unidades industriais em Viana e Luanda 
e 105 sociedades e fazendas agrícolas privadas. 


Em Janeiro, o processo de nacionalizações e con- 
fiscos prossegue: 


4 empresas de automóveis da Gabela, Luanda 
e Benguela foram colocadas sob controlo estatal; 


A Cotonang de Malanje e mais 3 empresas fo- 
ram intervencionadas; 


Em Luanda foram confiscados 12 restaurantes, 
pastelarias etc. e em Benguela 2; 


Também em Luanda foram confiscadas 3 em- 
presas industriais; 


2 empresas de construção civil foram afectadas 
ao Ministério da Construção o Habitação; 


4 sociedades En roenárias foram compania sob. 


intervenção estatal. 
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Portanto, nestes 20 primeiros dias do ano de 
1978 deixaram de ser propriedade privada 31 em- 
presas e casas comerciais para passarem a ser pro- 
priedade do Estado, ou seja do povo angolano. Em 
todas estas empresas os donos encontravam-se 
ausentes para o estrangeiro há muito tempo e as 
casas encontravam-se abandonadas e sem direcção. 


Alfabetização 


Prossegue com algumas dificuldades, mas com 
bons resultados, a campanha de alfabetização. 


| Assim, O número de pessoas já alfabetizadas é 
de 2.682 em Moçâmedes, 367 em Cabinda, 520 no 
Zaire, 10 mil em Luanda, 5 860 no Cunene, 144 em 
Menongue, 3321 no Uige, 11418 no Kwanza Sul, 
2320 na Huila, 2589 no Bié, 11 789 em Malanje, 
15 376 na Lunda. 


Nota-se infelizmente um número elevado de 
desistências entre os alfabetizadores, mas a JMPLA 
está a desenvolver um esforço na dinamização dos 
jovens para esse trabalho tão importante e dignifi- 
cante e esperamos que os nossos jovens sejam 
persistentes neste trabalho tão útil e que tanto favo- 
rece as massas trabalhadoras do nosso pais. 


FORMAÇÃO DE QUADROS 


6 Mais um curso profissional terminou em Luanda. 
45 operários obtiveram uma especialização como 
mecânicos ajustadores, serralheiros civis e elec- 
tricistas de baixa tensão no Centro de Formação 
Profissional de Luanda. 


O Encerrouse no dia 4 de Janeiro o Primeiro Se- 
minário Sindical promovido pela UNTA. 


€ Prossegue o | Seminário para a formação de As- 
sessores Populares, experiência piloto que, em 
7 tribunais de Luanda, dará início à transformação 
do processo jurídico no nosso País. 

€ No dia 16 foi aberto na Escola Nacional de For- 
mação de Quadros do Ministério da Educação o 
3.º curso acelerado de formação de professores, 
em Luanda. 

€ No dia 20 iniciou-se no Teatro Avenida em Luan- 
da um ciclo de conferências subordinado a temas 
financeiros, organizado pelo" Ministério das Fi- 
nanças. 


DIVERSOS 


€ O Camarada Dino Matross, Membro do Comité 
Central do MPLA-Partido do Trabalho, e Comis- 
sário Político Nacional das FAPLA, na sua men- 
sagem de ano novo aos combatentes das FAPLA 
declarou : 


«A unidade constante e cada vez maior entre 
o Povo e todos os combatentes das FAPLA que na 
prática deverá ser materializada em actividades co- 


= sá 
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muns, nas campanhas de produção, na alfabetização, 
no trabalho político de massas, deverá ser também 
uma das nossas grandes preocupações. 


Teremos que materializar a palavra de ordem do 
nósso querido Comandante-em-Chefe, Camarada 
Agostinho Neto no sentido da criação de instalações 
agro-pecuárias nas unidade e subunidades das dife- 
rentes Regiões e ramos das Forças Armadas para 
que o Ano da Agricultura seja realmente determi- 
nante na criação duma das bases económicas para 
o socialismo. x 


A alfabetização de todos os combatentes das 
FAPLA será também uma constante nas nossas uni- 
dades e subunidades, pois a ciência militar moderna 
exige um aumento constante do nosso nível cultural. 


A defesa da nossa Pátria contra as agressões do 
imperialismo tanto a norte como a sul, bem assim 
como a protecção das nossas populações, dos mas: 
secres perpetrados pelos esbirros, pelos bandidos da 
Upa/Fnla/Unita/Flec., defesa feita através da Orga- 
nização de Defesa Popular constituirá uma preocupa- 
ção dominante de todos nós. 


O reforço das estruturas do MPLA-Partido do 


| Trabalho nas FAPLA é uma das condições indispen- 


sáveis para o bom sucesso de todas as missões 
combativas deste ano. Há que dinamizar ainda mais 
a actividade partidária nas Unidades e subunidades 
de forma que a influência e a direcção do MPLA- 
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asa, 


vt 


“Partido do Trabalho sobre as FAPLA seja cada vez 
maior. 


8 O Comando Geral do CPPA também dirigiu uma 
mensagem de Ano Novo aos trabalhadores da coo- 
peração, de que citamos : 


O C.P.P.A. existe para garantir a defesa dos inte- 
resses dos trabalhadores angolanos. É um dos pilares 
da defesa da Sociedade de tipo novo que o nosso 
povo está a criar. 


Assim sendo, os elementos que o integram 
devem estar perfeitamente identificados com a Revo- 
lução. Cada elemento do C.P.P.A. «tem de ser um 
revolucionário», como disse o Camarada Coman- 
dante-em-Chefe. 


Para tal terão que conhecer a linha e as terefas 
propostas pelo MPLA-Partido do Trabalho. “Terão que 
conhecer as exigências das nossas tarefas revolu- 
cionárias. Deveremos dar provas de fidelidade ao 
ideal socialista, na defesa dos interesses da classe 
operária-camponesa e da nação. 


Deveremos criar dentro de cada um de nós um 
Homem novo, de consciência diferente. 


Deveremos exigir mais de nós próprios, num 
esforço constante de superação profissional e 
aumento da formação político-ideológica. Deveremos 
criar um verdadeiro culto da disciplina, livremente 
consentido e conscientemente aceite. 


O trabalho da criação das estruturas partidária 
do seio do C.P.P.A. será tarefa primordial no novo 
ano de 1978. O Comissariado Político do Comando 
Geral terá que desenvolver uma ampla e profunda 
campanha de esclarecimento político e formação 
ideológica, um intenso ensinamento, a todos os ní- 
veis, da doutrina marxista-leninista, fazer um esforço 
de preparação dos melhores elementos para que eles 
venham a ser a garantia da perfeita e correta exe 
cução da linha e tarefas do MPLA-Partido do Traba- 
balho no nosso seio do C.P.P.A. 


o A partir do dia 1 de Janeiro de 1978 deixaram 
de vigorar todos os impostos coloniais , ou seja 
o Selo do Povoamento, o Selo de Assistência, 
a Sobretaxa de Tabacos Manufacturados e o 
Imposto Complementar sobre Rendimentos. 
Existe agora o Imposto do Selo de Reconstru- 
ção Nacional cujo rendimento total constitui 
receita do Fundo de Reconstrução Nacional e 
destina-se a financiar empreendimentos que 
constem dos programas anuais aprovados pelo 
Governo e a financiar cooperativas e unidades 
económicas estatais. 


é No dia 19 o Camarada Lopo do Nascimento, 
membro do Bureau Político e Primeiro Ministro 
da RPA esteve no Huambo em visita de trabalho 
tendo reunido com os representantes dos depar- 
tamentos do Órgão Coordenador de Execução 
das Tarefas Administrativas e Militares das pro- 
víncias do Huambo, Bió e Benguela. 
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Avante pobres sem fronteira 
De pé escravos do capital 
Gritemos numa só bandeira 
Viva a Internacional 


Proletários estamos em guerra 
Em guerra contra a humilhação 
Limpemos da face da terra 

O vil império da opressão 


SOLIDÁRIOS E UNIDOS 
PARA A LUTA FINAL 
ERGAM-SE OS OPRIMIDOS 
PELA INTERNACIONAL 


H 


Não mais os salvadores supremos 
Nem Deus, burguês, céu da riqueza 
Nós próprios é que salvaremos 
As nossas bocas da pobreza 


Nossa grande força, oh proletários 
Que há-de chegar à vitória 

Está nos braços dos operários 
somos motor de toda a história 


SOLIDÁRIOS E UNIDOS 
PARA A LUTA FINAL 
ERGAM-SE OS OPRIMIDOS 
PELA INTERNACIONAL 


Hm 


No dia esperado da vitória 

Escravos não mais haverá 
E o ódio que a muitos deu glória 
Também ele acabará 


Pela justiça e pela igualdade 
Morte à exploração 

Para uma nova humanidade 
Fértil de Paz, amor e pão 


SOLIDÁRIOS E UNIDOS 
PARA A LUTA FINAL 
ERGAM-SE OS OPRIMIDOS 
PELA INTERNACIONAL 
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ACTIVIDADE PARTIDÁRIA 


SOBRE A UTILIZAÇÃO COLOCAÇÃO 
E TRANSFERÊNCIA DOS QUADROS 


Depois da 1.º Reunião do Comité Central foi 
aprovada, a 7 de Janeiro, a Resolução seguinte ; 


Sobre a utilização, coloçação e transferência 
dos quadros 


Considerando que definida a opção socialista 
pelo Povo Angolano e à medida que se vão criando 
e aplicando os instrumentos legais que conduzem à 
mudança das relações de produção na República 
Popular de Angola, o trabalho vai perdendo o carác- 
ter alienante que tinha no tempo colonial para retomar 
a sua função social, transformando-se em motivo 
de Honra e dignificação do Homem, 


Considerando que neste contexto os recursos 
em quadros devem ser racionalmente utilizados e 
ali aonde as tarefas da Reconstrução Nacional o 
exijam. 


Considerando que a circulação anárquica dos 
quadros existentes de acordo com uma planificação 
frequente de se deslocarem às áreas onde são mais 
necessários contraria a via de desenvolvimento do 
País. 


O Comité Central do M.P.L.A. — Partido do 
Trabalho recomenda aos órgãos executivos que 
promovam uma ' distribuição mais racional dos 
qudros existentes de acordo com uma planificação 
que atenda às necessidades estratégicas de cada 
sector, 


Por isso é fundamental: — 


— proceder a colocações dos quadros técnicos 


nos sectores onde sejam mais necessários, 
independentemente do local para onde sejam 
transferidos; 


— que os Ministérios, organismos estatais e uni- 
dades económicas estatais recusem a oferta 
de trabalho que não seja canalizada pelas 
instituições adequadas; 


— que para os quadros técnicos que Enio 


nos organismos estatais, Ministérios e uni- 


dades económicas estatais, deva ser adopta- 
do o princípio da sua colocação ali onde a 
revolução mais deles necessitar; 


— actuar no sentido de impedir o fluxo de qua- 
dros técnicos de uns sectores para outros, 
muitas vezes a pretexto de aliciantes mate- 
riais; 


— que O princípio da liberdade de exercício de 
funções se não oponha ao da racionalização 
da distribuição dos quadros consoante as 
exigências colectivas do desenvolvimento 
económico e social; 


— vigiar e punir a actuação das entidades pri- 
vadas no que respeita ao aliciamento de 
quadros pela oferta de contrapartidas e re- 
galias superiores às estabelecidas na legis- 
lação em vigor; 


— proceder no sentido da realização de acordos 
colectivos de trabalho como forma de vin- 
culação entre empregados e empregadores; 

— condicionar e limitar o exercício de activi-' 
dades privadas por parte dos quadros 
técnicos nacionais, actividades estas muitas 
vezes exercidas à margem das perspectivas 
a desenvolvimento económico e social do 
País; 


—- Que a recusa de transferência de serviço 
ou de localidade seja tida como uma mani- 
festação contrária aos interesses da Recons- 
trução Nacional e do Povo Angolano e como 
tal sujeita às sanções adequadas. 


Luanda, 7 de Janeiro de 1978. 
PELA RECONSTRUÇÃO NACIONAL 


A LUTA CONTINUA 
A VITÓRIA É CERTA 


Durante esta sessão do Comité Central foram 


- distribuídas tarefas aos Membros do Comité Central. 


(Conclui na Pág. 30) 
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LIMBABWE 


Colónia britânica situada na África Oriental. 
Área: 389 362 Km. 


População : 6 000 000 (negros); 250 000 (euro- 
- peus); 20 000 (asiáticos). : 


A taxa anual de crescimento da população 
africana é de 3,6 %. 


Principais riquezas do país: Minerais: “ouro, 
amianto, cromo, níquel, ferro, etc. Agrícolas : milho, 
tabaco, chá, batatas, laranjas, etc. 


A percentagem de trabalhadores dedicados à 
agricultura é de 34%. do total dos trabalhadores 
zimbabwanos. 


A Economia do Zimbabwe é fundamentalmente 
dominada pelos grandes monopólios britânicos e 
norte-americanos, verificando-se ainda a presença das 
arandes empresas multinacionais européias, desta- 
cando-se aquelas oriundas da França e Alemanha 
Federal, Todas as instituições financeiras britânicas 
encontram-st representadas na colónia, perpetuando 


desta forma a ligação orgânica entre a economia zim-' 


babwana e a metrópole, desfazendo qualquer argu- 

“mentação sobre a dita «independência» proclamada 
por fan Smith cm 1965. É exactamente através da 
economia quo se pode melhor esclarecer o quanto 
6 fictícia essa independência», que não passou 
de um embusts colonial para perpetuar a presença 
os colonos britânicos no solo do Zimbabwe. 


À presença britânica no Zimbabwe de 1890 a 


ACTUALIDADE INTERNACIONAL 


-———-—>——————— | ——————————— 


1977 foi marada peia opressão constante da maioria 
do povo trabalhador pelos agentes directos do poder 
colonial e seus lacaios. Tal como o povo angolano, 
o povo da antiga colónia da Rodésia do Sul resistiu 
com bravura à invasão do seu território pelos colo- 
nos, e lutou de armas na mão de 1893 a 1900 contra 
os invasores estrangeiros. Muitas batalhas cobriram 
de glória os filhos do povo zimbabwano determinado 
a expulsar os colonialistas, dentre os quais desta- 
caram-se o próprio Rei Lobengula e seu principal! 
Comandante Mkwati Ncube, que conseguiram tal 
como a nossa NZINGA MBANDI reunir vários outros 
Chefes organizando o primeiro exército nacional do 
Zimbabwe, que derrotou o exército colonial na loca- 
lidade de Mhondoro, no sudoeste de Salisbúria, no 
dia 17 de março de 1897, hoje celebrado internacio- 
nalmente como o «Dia do Zimbabwe», pelo seu signi 
ficado importante na unificação do povo contra o 
opressor colonialista.. 


Após a instalação do regime colonial britânico, 
o povo zimbabwano não esmoreceu e continuou 
sempre a luta, utilizando diferentes formas de com- 
bate e resistência não aceitando jamais como um 
facto consumado a dominação colonial. 


As massas populares sempre estiveram ao lado 
dos seus verdadeiros representantes nesta árdua ba- 
talha e é assim que vemos surgir as principais orga- 
nizações nacionalistas com uma base essencialmente 
popular originadas sobretudo nos sindicatos. 


Assim surgem na arena política do Zimbabwo, 
já com certa projecção internacional os Cdas. 
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JOSHUA NKOMO, actual Co-Presidente da FRENTE 
PATRIÓTICA DO ZIMBABWE, naquele período do 
após guerra exercendo a função de Secretário Geral 
da União dos Trabalhadores dos Caminhos de Ferro 
da Rodésia, o falecido JASON MOYO e BENJAMIN 
MADLENA da União dos Artesãos, Cda. JQSEPH 
MSIKA, do Sindicato da Indústria Têxtil, etc. 


Em 12 de setembro de 1957 é fundado o SRANC 
(Southern Rodhesia African National Congress), 
como resultado duma série de iniciativas dos antigos 
líderes do primeiro ANC (African National Congress) 
criado em Bulawayo em 1955 e dos membros da 
Liga Juvenil (Youth League), fundada na mesma 
época em Salisbúria. Os principais artífices desta 
nova Organização foram Jason Moyo, Joseph Msika 
e Francis Nehwati, da parte.do antigo ANC e James 
Chikerema, George Nyondoro e Paul Mushonga, pela 
Liga Juvenil de Salisbúria. O Programa do SRANC 
lançava a palavra de ordem «um homem, um voto» 


exigindo o sufrágio universal, a participação da maio- 


ria na gestão dos destinos do país, considerava o - 


socialismo como solução para os desníveis econó- 
micos e a melhoria das condições de vida do povo 
oprimido do Zimbabwe, condenava enérgicamente 
as Leis grotescas do regime racista e conclamava o 
povo pára unir-se em tomo ao SRANC, mobilizando 
camponeses e operários, intelectuais progressistas 
e elementos da burguesia patriótica. .A nova Orga- 
nização nacionalista estabeleceu os seus primeiros 
contactos: com os países socialistas na Conferência 
an Africana de Partidos e Movimentos de Libertação 
realizada em Accra (1957), através do Cda. Joshua 
NKOMO, que representou o SRANC naquela Con- 
ferência Histórica, 


A luta de Libertação Nacional no Zimbabwe teve 
a partir daí o apoio constante dos países socialistas, 
que prestaram sempre a sua colaboração internacio- 
nalista, quer na formação de quadros, quer na ajuda 
material para a efectivação do combate pela inde- 
pendência Nacional. 


A constante batalha para a unificação das forças 
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patrióticas zimbabwanas nem sempre foi bem su- 
cedida e a traição aos interesses do povo, através 
de inúmeras manobras fraçcionistas esteve sempre 
presente ao longo de todo o processo de libertação 
nacional naquele país. A actual posição de Ndaba- 
ningi SITHOLE e Abel MUZOREWA não deve pois 
surpreender ao povo angolano: são realmente ele- 
mentos que trairam os verdadeiros interesses do 
povo e tratam através de manobras demagógicas 
esconder o seu colaboracionismo com o inimigo. 
A constituição da FRENTE PATRIÓTICA, já reconhe: 
cida pela OUA, como único representante do povo 
Zimbabwe marcou a etapa decisiva para a unidade 
do povo em torno à uma vanguarda revolucionária, 
que sob a direcção de Joshua NKOMO e Robert 
MUNGABE, seus Co-Presidentes, levará a cabo a 
longa marcha para a Independência definitiva do 
Zimbabwe. 


As manobras levadas acabo primeiro por 
Henry Kissinger, depois por Young e Owen e des- 
tinadas a obter o desarmamento da FRENTE PATRIÓ- 
TICA e a constituição de um governo para o período 
de transição foram desmascaradas pela Organização 
de NKOMO e MUNGABE, que apesar de ver com 
bons olhos o facto de, pela primeira vez o governo 
colonial britânico reconhecer: 


1— O princípio de que a Independência é um 
Direito inegável do povo do Zimbabwe e 
que com referência à Independência são 
negociáveis apenas as modalidades de a 
atingir. 


2 — O princípio das eleições democráticas ba- 
seadas em sufrágio universal adulto; 


3-— O reconhecimento de que a situação de 
conflito no Zimbabwe, como uma situação 
de guerra, só pode ser resolvida pelas par- 
tes directamente envolvidas nesse conflito, 
isto é pelo Governo Britânico e os colonos 
por um lado e a FRENTE PATRIÓTICA pelo 
outro; 


Sabe perfeitamente a FRENTE PATRIÓTICA e 
o povo-do zimbabwe que a aceitação agora pela In 
glaterra destes princípios, que tem sido sempre de- 
fendidos por todos os patriotas zimbabwanos, re- 
sultou de longos anos de guerra e de dispendiosos 
sacrifícios humanos do povo do Zimbabwe contra 
um regime colonial intransigente. por isso este reco- 
nhecimento constitui uma etapa vencida e uma vi- 
tória para o povo daquela colónia. 


Entretanto prosseguindo a análise de outros pon- 
tos da já famosa Proposta Anglo-Americaha, constata 
a FRENTE PATRIÓTICA, que apesar da aceitação 
dos princípios acima mencionados pela potência co- 
lonial, a independência genuína ainda está longe de 
ser prevista no documento, pois a estrutura do 


* governo de transição nega o processo libertador, e 


que os. mecanismos planéados para a sua constitui- 
ção não conduzirão às eleições democráticas livres 
e justas, nem à verdadeira Independência do Zim- 
babwe. A «Proposta ao considerar «legais» as for- 
ças que actuam a Sul da Rodésia (forças fascistas 
e racistas) nega a legalidade às forças guerrilheiras, 
o que é um insulto à Frente Patriótica. Insultuoso 
para o povo são também os poderes atribuídos pela 
«Constituição» ao Comissário residente, como re- 
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presentante do governo Britânico: exercerá além dos 
poderes legislativos e executivo, o comando absoluto 
de todas as forças armadas, nomeará os juízes, 
“controlará o funcionalismo civil e a polícia, em suma 
controlará todo o poder na Rodésia. É evidente que 
se podo confiar no Comissário como um oficial neutro 
e imparcial, o exemplo de Angola durante o triste- 
mente célebre governo de transição reforça ainda 
mais esta opinião. Quem pode confiar num colonia- 
lista com poderes absolutos numa fase de transi- 
cão? O povo do Zimbabwe não será por certo. 


Qutro aspecto importante das ' propostas é o 
apelo às forças ditas de manutenção da Paz, que 
seriam constituídas pelas Nações Unidas. Nós per 
guntamos: manutenção da Paz entre que forças? é 
do conhecimento público que a guerra de libertação 
no Zimbabwe é travada entre as forças armadas de 
Libertação do.Zimbabwe por um lado e as forças 
coloniais inglesas por outro. Como poderão as Na- 
ções Unidas, engajadas na ajuda ao Movimento Na- 
cional Libertador do povo zimbabwano organizar 
uma força dita de paz para permanecer entre as 
forças que lutam para a obtenção da independência 
verdadeira do Zimbabwe e as forças coloniais, a não 
ser que tenham como objectivo ajudar o poder 
colonial? 


Caberá ainda ao Comissário residente organizar 
o novo exército do Zimbabwe. Poderá o Comissário 
organizar um exército mais leal ao povo que as for- 
cas libertação nacional? É de uma evidência aberrante 
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a manobra existente para desarmar as forças que 
combateram c combatem o racista lan Smith para 
substituir-las por um exército fantoche que apoie 
uma solução neo-colonial para o Zimbabwe. Entre- 
tanto o destino da colónia está realmente nas mãos 
do povo zimbabwano que luta de armas na mão 
contra a opressão e a continuação da política de 
pilhagem colonial. .É o verdadeiro exército do povo 
nascido da longa luta guerrilheira e dirigido pela 
FRENTE PATRIÓTICA, encabeçada por Joshua 
NKOMO e Robert MUNGABE, que conduzirá aquele 
povo irmão à vitória final contra o poder colonial e 
todas as manobras do imperialismo internacional. 
O povo dirá a última palavra e dará o golpe de morte 
ao colonialismo britânico e seus lacaios internos. 
O Zimbabwe também vencerá ! 


A Luta Continua! 


Certa ! 


A Vitória é 


é» 
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PÁGINA 39 
(Conclusão da Pag. 26) 


Assim foi decidido que: 


a) Os Membros do Bureau Político controlarão 
a actividade da Frovincia de Luanda. 


b) Cda. NDALU — Província da Lunda: 


Cda. BERNARDO DE SOUSA — Director do 
DORG/NACIONAL; 


Cda. DILOLWA — Província de Malanje; 
Cda. TCHIZAINGA — Transferido para Luanda, 
itunções a designar; 


Cda. Cmdte. DELFIM DE CASTRO — No Comis- 
sário Folítico das FAPLA; 


Cda. Cmdte. ONAMBWE— Província do Kwuan- 
za Sul; 


Cda. JAMBA YE MINA — Província do Bié; 

Cda. TCHIMPUATY — Província do Zaire; 

Cda, LÚCIO LARA — Província de Benguela; 

Cda. LOPES MARIA — Responsável pelo Comité 
Provincial do Partido de Luanda; 


Cda. PUNZA — Província do Uíge; 


Cda. Cmrtr PAIVA — Responsável pelo Comité 
do Partido -« ato de Luanda; 


Cda. SAPILINYA — Transferido para Luanda, 
funções a designar; 


Cda. MENDES DE CARVALHO — Província de 
Moçâmedes; ; 


Cda. HERMÍNIO ESCÓRCIO — Província do 
Zaire; 


As -camaradas: MARIA MAMBO, RODETH GIL 
e RUTH NETO controlam a OMA em todo o País. 
Outras actividades 


Por ocasião do aniversário da libertação de Cuba, 
a 2 de Janeiro, o Cda. Agostinho Neto enviou uma 
mensagem ao Cda. Fidel Castro Ruz, Primeiro Se- 
cretário do Hartido Comunista de Cuba. 


No dia 16 o Cda. Lúcio Lara, Membro do Bureau 
Político e Secretário do Comité Central para a Orga- 
nizaçao, acompannado dos Cdas. Lopes Maria e 
Bernardo de Sousa, ambos membros do Comité Cen- 
tral do MrLA-rartdo do Trabalno, esteve em visita 
de trapaino na Provincia do Kwanza Norte. Foram 
recebidos pelo Cda. Lourenço Ferreira, membro do 
Comité Central e Comissário Provincial, tendo tido 
várias reuniões de trabalho e visitado algumas em- 
presas agrícolas. 


Q Cda. Lara declarou, nessa ocasião o seguinte: 


Realmente, o que nós já vimos val de encontro 
à recuperação de camadas da nossa população, que 
são mais ou menos deslocadas e, que estão a ren- 
lizar um bom trabalho na agricultura. Vimos, tam- 
bém, um grande campo de algodão que está bem 
tratado, já está formado o que mostin que o trabalho 
está a ser muito bem feito. 


Nós vismes, agora, ver esta grande fazenda 
cstatal, ondo os camaradas já tinham plantado milho 
que, infelizmento. a chuva não deixou que fosse 

- aproveitado. Nós, também, estamos a ver aqui um 


bom exemplar do arroz que ma primeira época pro-. 


meto pôr a funcionar a cescascadora local, 
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São iniciativas bastante importantes, que co?- 
respondem às decisões do Congresso, às instruções 


do Camaraqa Presidente o do Comité Central que 
escodivu este perrocgo como «ano da Agrcuura». 
Liaro que, Os Camaraaas nao peraeram o desejo de 
nos moswar € qe Criucar, com togo vigor — e nos 
apoiamos com toao o entusiasmo — as burocracias 
que razem com que, nas ciaages — mesmo às vezes 
nao so na cigage capital do Pais mas, mesmo aqui 
na capitai ua Mrovincia, Ndaiatando — ainda estejam 
enxaaas por distripuir, quando os camaradas campo- 
neses ,da Agricutura, em geral, os camaracas que 
sao os tuturos cooperadores das cooperativas que 
nós: queremos incentivar, estão justamente atrasados 
na sua orcunização por faita de material, que é uma 
das coisas que ees devem dinamizar. | 


Ora, é preciso que se faça um combate cerrado 
contra a burocracia, que impede e atrasn. O campo 
não se compadece com a burocracia. O problema da 
agricutura não aceita a burocrucia. Prejudica-se com 
a burocracia. Portanto, são os camaradas da agri- 
cultura, reamente, que têm que travar esse combate. 
Felizmente, nós temos aqui um velho militante à ca- 
beça da Província que, conhecendo como são os 
problemas, vai trabalhar justamente no sentido de 
dinamizar o processo da entrega do material, não só 
da entrega como da aquisição do material, para a 
Agricultura. . 


Em Saurimo realizou-se uma assembleia provin- 
cial de militantes presidida pelo Cda. José Manuel 
Salucombo, coordenador da Comissão Política Pro- 
visória e Comissário Provincial de Lunda. 


Na reunião participaram quasi todos os delegados 
Municipais e teve como objectivo relatar o que se 
passara durante o | Congresso do MPLA, O cda. 
Salucombo afirmou a dado passo «Creio que após 
essa assembleia cada delegado ao | Congresso do 
MPLA irá aos Municípios informar o nosso povo, que 
estava ancioso por saber o que de facto se passou . 
(...) Também os ccas. delegados municipais; uma 
vez já informados peios órgãos de comunicação so- 
cial,-devem efectuar junto do nosso Povo, a devida 
divulgação, não esquecendo que 1978 é o Ano da 
Agricultura». 


No final da reunião foi aprovada uma moção de 
apoio ao | Congresso, ao Cda. Presidente e em que 
todos se ceciaram prontos «dedicar todos o esforço 
e energia pora a rmutcrialização das resoluções do 
| Congresso do MPLA». à 
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ANO DA AGRICULTURA 
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